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RESUMO 

 

Este trabalho discute e avalia a acessibilidade de um material de ensino a distância muito 

disseminado no Brasil. Através de observações, viu-se a necessidade de tornar esse material 

mais acessível às pessoas surdas que se utilizam da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

Nosso objetivo é adaptar uma Teleaula do programa Telecurso 2000, que aborda o conceito 

de frações para alunos surdos a fim de viabilizar o acesso deste público a esse meio de ensino 

a distância, uma vez que esse material é amplamente utilizado por adultos buscando 

certificação de conclusão da educação básica e, com as mudanças nas leis, por empresas que 

buscam qualificação de seus funcionários. Nossa pesquisa foi desenvolvida em três etapas. Na 

primeira escolhemos os participantes iniciais, três surdos da região metropolitana de São 

Paulo, e aplicamos à esses participantes o material como é proposto, ou seja, em seu formato 

original; na segunda etapa focamos nas adaptações, produzimos assim a Teleaula Adaptada 

(TA) e a Apostila Adaptada (AA); e na terceira etapa submetemos o material adaptado 

(Teleaula e Apostila) ao crivo dos participantes finais, quatro surdos residentes na cidade de 

Rio Claro/SP. Tivemos como aporte teórico os trabalhos de Vygotsky (1997) sobre 

Defectologia, Sacks (2010) abordando a educação de surdos e Nunes (2012) o ensino de 

Números Racionais. As adaptações que adotamos estão relacionadas principalmente a 

utilização da primeira língua do público alvo, a questões de apresentação e representação 

visual e seleção de conteúdo. Nossa pesquisa mostrou que as adaptações realizadas foram 

necessárias para uma melhora na compreensão do conteúdo pelos participantes surdos, 

entretanto não foram suficientes para que eles pudessem realizar todas as atividades 

propostas. A questão da língua ainda é um dos principais fatores que podem dificultar a 

compreensão dos conteúdos, principalmente quando as proposta envolve material impresso. 

Para adaptar um material para o público surdo, não basta colocar uma Janela de Libras e 

pensar que os problemas serão resolvidos. Vai muito além. Para garantir acessibilidade a essa 

ou outra modalidade de educação à diversidade de usuários, é necessário ter um olhar mais 

minucioso e realmente levar em consideração as potencialidades do público em questão, caso 

contrário, será apenas mais um material criado com a falsa ideia de ajudar.  

Palavras-Chave: Educação Matemática, Surdos, Telecurso, Números Racionais, 

Acessibilidade.  

 



 

 

ABSTRACT  

This research discusses and evaluates the accessibility of the distance teaching material very 

widespread in Brazil. Through observations, saw the need to make this material more 

accessible to the deaf people that use the Brazilian Sign Language (Libras). It aims to adapt a 

Teleaula the Telecurso 2000 program, which discusses the concept of fraction for deaf 

students in order to make this public access to this means of distance education, once this 

material is widely used by adults who seeks certification of completion of the basic education 

and, with changes in laws, for companies seeking qualification of its employees. Our research 

was divided into three stages. In the first stage, we chose the initial participants, three deaf in 

the metropolitan region of São Paulo, and apply to these participants the material as proposed, 

in other words, in its original format; in the second stage, we focus on adaptations, produced 

thus the Teleaula Adaptada (TA) and the Apostila Adaptada (AA); and in the third stage we 

submit the adapted material (Teleaula and Apostila) to the riddle of the final participants, four 

deaf residents in the city of Rio Claro / SP. We had as theoretical support the work of 

Vygotsky (1997) on Defectology, Sacks (2010) addressing the education of deaf and Nunes 

(2012) the teaching of Rational Numbers. The adaptations that we adopted are primarily 

related the use of the first language of the target audience, the issues of presentation and 

visual representation, and selection of content. Our research showed that the adaptations made 

were necessary for an improved understanding of content by deaf participants; however the 

adaptations were not enough so that they could perform all proposed activities. The language 

issue is still one of the major factors that can hinder the understanding of the contents, 

especially when the proposal involves printed material. To adapt a material for the deaf 

audience is not enough to put a Libras Window and think that the problems will be solved. 

Goes much further. To ensure accessibility to this or another form of education to the 

diversity of users, it is necessary to have a closer look and really take into consideration the 

potential of the concerned public, otherwise, it is just another material created with the false 

idea of helping. 

Keywords: Mathematics Education, Deaf, Telecurso, Rational Numbers, Accessibility. 
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INTRODUÇÃO  

 

(...) Educação Especial incorpora os mais do que comprovados princípios de 

uma forte pedagogia da qual todas as crianças possam se beneficiar. Ela 

assume que as diferenças humanas são normais e que, em consonância 

com a aprendizagem de ser adaptada às necessidades da criança, ao invés de 

se adaptar a criança às assunções pré-concebidas a respeito do ritmo e da 

natureza do processo de aprendizagem. Uma pedagogia centrada na criança é 

beneficial a todos os estudantes e, consequentemente, à sociedade como um 

todo. (...) Escolas centradas na criança são além do mais a base de treino 

para uma sociedade baseada no povo, que respeita tanto as diferenças quanto 

a dignidade de todos os seres humanos. Uma mudança de perspectiva social 

é imperativa. Por um tempo demasiadamente longo os problemas das 

pessoas portadoras de deficiências têm sido compostos por uma 

sociedade que inabilita, que tem prestado mais atenção aos 

impedimentos do que aos potenciais de tais pessoas.(BRASIL,1994) 

(Grifo nosso) 

 

 

 Pensar em direitos é fácil quando não se tem que lutar por eles, ou quando se vive de 

forma cômoda, numa sociedade na qual tudo está bom e se algo foge aos padrões, não tem 

problema, amanhã volta ao normal. Agora imagine lutar por direitos e só em 1994 ï 20 anos 

atrás ï conseguir um documento que mostre a sociedade que você possui os mesmos direitos 

que qualquer outra pessoa. Pois bem, só em Junho de 1994 as pessoas com Necessidades 

Especiais (NE) tiveram a chance de mostrar a todos os seus direitos por meio de uma 

declaração proposta em um evento na cidade de Salamanca, na Espanha. 

 Vinte anos é muito pouco tempo, se considerarmos décadas e décadas de luta. 

Pensando nisso, e considerando o censo de 2011segundo o qual aproximadamente 24% dos 

brasileiros possuem algum tipo de defici°ncia, temos um grupo ñminorit§rioò - que em 

verdade não é tão pequeno - que precisa ser incluído em uma sociedade majoritária. Essas 

pessoas precisam conviver, trabalhar, constituir família, e tudo que têm direito. São muitas 

variáveis a serem consideradas, por isso, neste trabalho, pretendemos nos ater a uma dessas, à 

questão do acesso as modalidades de educação disponíveis, mais especificamente a 

modalidade de Educação a Distância. 

Este modelo de educação ï vale ressaltar que estamos nos referindo ao Telecurso e 

não a Educação a Distância ï tem sido usado desde os anos de 1978 com o objetivo de 

oferecer acesso à educação básica a trabalhadores em seus locais de trabalho. Trata-se do 

Telecurso 2000, programa realizado inicialmente pela Fundação Roberto Marinho (FRM) em 

parceria com a Fundação Padre Anchieta (FPA), responsável pela TV Cultura de São Paulo. 
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Depois sofreu algumas mudanças e atualmente está sobre a coordenação da FRM juntamente 

com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). 

Nos últimos anos, com as mudanças das leis, todas as empresas hoje precisam destinar 

uma parcela de vagas para funcionários com NE, e um material que foi e continua sendo 

utilizado para qualificação profissional é o Telecurso. 

Assim, resolvemos selecionar uma Teleaula do programa Telecurso que aborda um 

conteúdo matemático que, de acordo com a literatura, causa incomodo aos alunos, os números 

racionais, e mais especificamente as frações. As Teleaula hoje possuem o recurso da Janela 

em Libras (Língua Brasileira de Sinais), onde um intérprete faz toda a tradução do que esta 

sendo falado, mas será que esse material é de fácil entendimento para alunos surdos, nossos 

sujeitos de pesquisa? 

Observando as Teleaulas, notamos que a interpretação não é concisa. Com isso, 

buscamos produzir e adequar um material que auxilie no aprendizado dos surdos, facilitando 

assim seu acesso a educação básica e ao mercado de trabalho. 

Nosso foco central é entender os fatores que contribuem (ou não) para a acessibilidade 

desse material para os surdos. Queremos destacar que em consonância com Vygotsky (1997), 

Nunes (2012) e Sacks (2010), e outros estudiosos partimos do pressuposto que os surdos não 

possuem problemas cognitivos. Sacks (2010) ainda coloca que a principal dificuldade vem da 

falta de um canal de comunicação entre surdos e ouvintes sendo esta uma das nossas 

preocupações centrais. 

Além disso, existem algumas exigências para fazer um vídeo adaptado para surdos. A 

Classificação Indicativa na Língua Brasileira de Sinais (BRASIL, 2009), coloca que detalhes 

como cenário, contraste de cor entre outros precisam ser levados em consideração, afinal a 

Libras é uma língua visuo-espacial. 

Assim, nossa pesquisa tem como objetivo central adaptar uma Teleaula do programa 

Telecurso 2000, que aborda o conceito de frações, para alunos surdos a fim de viabilizar o 

acesso deste público a esse meio de ensino a distância. Buscamos assim elaborar uma 

alternativa de teleaula, onde o aluno surdo receberá as informações em sua língua materna, a 

Libras.  
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Para atingir esse objetivo, pretendemos responder a algumas questões que norteiam 

esta pesquisa: 

Quais adaptações são necessárias para que a Teleaula se torne mais acessível?  

Quais adaptações em relação ao conteúdo são necessárias para haja indicativos de 

melhoria no desempenho dos sujeitos surdos?  

Além dessas duas questões, durante o desenvolvimento da pesquisa, nos deparamos 

com outra questão: 

A construção de um sinal pela comunidade surda facilita na compreensão do conteúdo 

matemático? 

Para responder essas questões organizamos esta dissertação em oito capítulos. No 

primeiro capítulo apresentamos nossa fundamentação teórica, abordando questões ligadas a 

Defectologia de Vygotsky, a educação de surdos de Sacks além de questões específicas da 

Libras. No segundo capítulo, falamos sobre acessibilidade, desde o que vem a ser e o que a 

legislação diz sobre. Além disso, falamos sobre a comunicação e o que precisa ser levado em 

conta para que essa comunicação ocorra utilizando um dos maiores meios de comunicação em 

massa, a televisão. No terceiro capítulo, trazemos um pouco do que vem a ser nossa material 

base, o Telecurso, sua história, como são as Teleaulas e o que de fato é esse material. No 

quarto capítulo, depois de ter mencionado o material base, enfocamos o conteúdo que 

abordaríamos na Teleaula, uma das representações dos Números Racionais, a fração. Essa 

pesquisa foi dividida em três etapas, assim, no quinto capítulo apresentamos a primeira etapa 

ï Estudo inicial ï, no sexto capítulo, apresentamos a segunda etapa ï Adaptando ï, e no 

sétimo a última etapa ï O estudo final. Por fim, o oitavo capítulo refere-se às considerações 

finais de nossa pesquisa, onde respondemos nossas questões. 

Nossa fundamentação teórica ateve-se aos trabalhos de Vygotsky (1997) sobre 

Defectologia, Sacks (2010) abordando a educação de surdos e Nunes (2012) o ensino de 

Números Racionais. Como já mencionado, desenvolvemos essa pesquisa em três Etapas. Na 

primeira etapa (Etapa I), fazemos um estudo inicial onde escolhemos e descrevemos nosso 

público alvo e apresentamos as observações e resultados dos participantes após a apresentação 

do material do Telecurso (teleaula e material apostilado) em seu formato original; na segunda 

etapa (Etapa II), relatamos as propostas de adaptações que realizamos tanto na teleaula quanto 
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no material impresso, bem como o porquê dessas adaptações; e por fim, na terceira etapa 

(Etapa III) apresentamos os resultados do estudo final, onde aplicamos a Teleaula Adaptada 

(TA) e o material apostilado adaptado, Apostila Adaptada (AA), a outro grupo de surdos, a 

fim de observar se as alterações sofridas resultaram numa melhora na adaptação do material. 

Nossa pesquisa pretende ajudar profissionais da área a pesquisadores a entender um 

pouco melhor como sujeitos surdos adultos compreendem o assunto de frações por meio de 

um material visual de ensino a distância. 
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CAPÍTULO 1  

OLHARES ACERCA DO SURDO 
______________________________________________________ 

Neste capítulo apresentamos Vygotsky e seus estudos sobre Defectologia, mais 

especificamente sobre a criança surda. Trazemos também Sacks e seu olhar sobre a surdez.  

___________________________________ 

[...] em primeiro lugar, a criança deve crescer, desenvolver-se e educar-se 

levando em conta seus interesses, inclinações e leis comuns da infância, e no 

curso do desenvolvimento ir assimilando a linguagem. (VYGOTSKY, 1997, 

p. 231) 
1
 

 

Um dos principais teóricos que orientou nosso trabalho foi Vygotsky e seus estudos 

sobre a Defectologia. Mostraremos o porquê dessa escolha, bem como questões ligadas a 

educação do sujeito surdo e sua língua.  

1.1. ÓTICA DE VYGOTSKY  

Neste capítulo abordaremos Vygotsky e seus estudos sobre a Defectologia. 

Primeiramente é necessário saber o que vem a ser a Defectologia. De maneira geral, é o 

campo de estudo no qual foco principal é a pesquisa sobre as deficiências. 

Para Vygotsky (1997, p. 12), uma ideia central da Defectologia ® que ña crian­a cujo 

desenvolvimento está complicado pelo defeito não é simplesmente uma criança menos 

desenvolvida do que seus pares normais, mas sim desenvolvida de outra formaò 
2
. Com isso, 

vemos que Vygotsky já manifestava preocupação com uma educação voltada para as crianças 

com deficiência. 

É importante e interessante estudar os escritos defectológicos de Vygotsky à 

partir de vários pontos de vista. Primeiro, eles têm um valor intrínseco e, 

supostamente, tiveram grande influência no desenvolvimento da 

Defectologia na União Soviética [...]. Segundo, estão inteiramente ligados ao 

restante de sua obra [...]. Por fim, uma análise de seu trabalho irá mostrar 

várias fases de sua obra. (VEER; VALSINER p. 74, 1996) 
 

                                                 
1
[...] en primer lugar, el niño debe crecer, desarrollarse y educarse siguiendo los intereses, inclinaciones y leyes 

comunes de la infancia, y en el curso del desarrollo, ir asimilando el lenguaje. 
2
el niño cuyo desarrollo está complicado por el defecto no es simplemente un niño menos desarrollado 

que sus coetáneos normales, sino desarrollo de otro modo. 
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 Consideramos a colocação de Veer e Valsiner (1996) importante, uma vez que 

acreditamos que desta forma conseguiremos alcançar nossa proposta inicial que é a de 

entender um pouco dos trabalhos de Vygotsky. Para isso, precisamos estar cientes do cenário 

político e social na qual Vygotsky estava inserido. 

Vale ressaltar que estamos nos referindo a meados de 1925, ou seja, havia ocorrido a 

Primeira Guerra Mundial e também a Revolução Russa, fazendo com que o clima entre o 

Ocidente e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) não fosse amigável. 

Notamos evidências da situação política da época nos trabalhos de Vygotsky, quando, por 

exemplo, é citado sobre a educação do deficiente na URSS e no Ocidente. Veer e Valsiner 

(1996, p. 76) colocam que as novas ideias na União Soviética em si mesmas refletiam os 

desenvolvimentos de pesquisas e as atitudes mudadas em rela­«o ¨ ñcrian­a defeituosaò que 

estavam surgindo no Ocidente. Como sabemos que o ambiente muitas vezes pode influenciar 

nas pesquisas, notamos em alguns momentos, influências do movimento socialista e das 

ideias de Marx e Engels nas pesquisas de Vygotsky, e sugerimos que isso possa ter ajudado 

seus trabalhos com crianças com deficiência. 

Quando falamos a respeito dos trabalhos de Vygotsky, percebemos seu interesse 

voltado a questões da educação social. Veer e Valsiner (1996) colocam de forma objetiva o 

que afirmamos, quando falam que ñuma caracter²stica comum desses primeiros escritos ® sua 

ênfase na importância da educação social das crianças deficientes e no potencial da criança 

para o desenvolvimento normalò (p. 74). 

Esse fato fica evidenciado no trabalho de Vygotsky (1997, p. 116) quando ele diz que  

Qualquer insuficiência física ï seja a cegueira ou a surdez ï não só modifica 

a relação da criança com o mundo, mas sim, antes de tudo, se manifesta nas 

relações com as pessoas. O defeito do organismo apresenta-se como 

anormalidade social de comportamento.
3
 

 

A forma como a sociedade comporta-se diante das pessoas que apresentam algum tipo 

de deficiência influência na interação social. E, como estes n«o atendem aos ñpadr»es 

normaisò estabelecidos pela maioria, o conv²vio social acaba sendo restrito. 

Em um trecho, Vygotsky (1997, p. 18) coloca que  

                                                 
3
Cualquier insuficiencia física ï sea la ceguera o la sordera ï no sólo modifica la relación del niño con 

el mundo, sino que, ante todo, se manifiesta en las relaciones con las personas. El defecto orgánico se 

realiza como anormalidad social de la conducta. 
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[...] a criança não sente diretamente sua deficiência. Percebem as 

dificuldades que derivam da mesma. A consequência direta do defeito é o 

declínio da posição social da criança; o defeito se faz como desvio social. 

(Grifo nosso) 
4
 

 

Em outro trecho, Vygotsky (1997, p. 116) escreve sobre a mesma coisa só que 

focando educadores. 

Quando estamos diante de uma criança cega como objeto de educação temos 

que agir não tanto com a cegueira em si, mas sim com os conflitos que se 

criam na criança cega ao incorporar-se a vida, pois suas relações com o 

mundo ao seu redor começam a fluir por outro caminho distinto do das 

pessoas normais. (VYGOTSKY, 1997, p. 116) 
5
 

 

Nesses excertos percebemos que Vygotsky, em poucas palavras, descreve um dos 

problemas que realmente afeta o desenvolvimento das crianças deficientes. Para ele, o 

problema em questão são os conflitos que surgem com a falta de interação com a sociedade, 

conflitos esses que são criados devido à diferença entre os ditos normais e os deficientes ï 

ressaltemos que esses conflitos são criados pela própria sociedade que não compreende que os 

deficientes são tão capazes quanto os não deficientes. 

Nos estudos de Vygotsky, notamos que é a favor de uma educação diferenciada para 

as crian­as com defici°ncia. Entendemos uma ñeduca­«o diferenciadaò como a proposta por 

Vygotsky como aquela em que todos estão juntos, onde se leva em consideração as 

potencialidades de todos, e onde a socialização auxilia na aprendizagem, isto é, ele buscava, a 

nosso ver, uma inclusão social. Quando usamos o termo inclusão, temos que tomar certo 

cuidado com o que consideramos ser inclusão, uma vez que esse termo, em certos casos, 

acaba sendo confundindo com o termo integração.  

Segundo Fernandes (2008, p. 96) 

No modelo da integração, as pessoas com deficiência saem da posição de 

incapazes que lhes foi imposta pelo princípio da exclusão (ou segregação) e 

assumem o papel de super-heróis, se propondo a participar da sociedade de 

qualquer forma, [...]. A referência do principio da integração é o conceito da 

incapacidade e, deste modo, são reforçadas as limitações das pessoas com 

deficiência, desconsiderando suas potencialidades.  

 

                                                 
4
[é] el ni¶o no siente directamente su deficiencia. Percibe las dificultades que derivan de la misma. La 

consecuencia directa del defecto es el descenso de la posición social del niño; el defecto se realiza como 

desviación social. 
5
Cuando estamos ante un niño ciego como objeto de la educación tenemos que operar no tanto con la ceguera en 

sí, cuanto con los conflictos que se crean en niño ciego al incorporarse a la vida, pues sus relaciones con el 

mundo circundante comienzan a fluir por un cauce distinto que el de las personas normales. 
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Para essa mesma autora,  

A lógica inclusiva apoia-se no conceito da desvantagem e na promoção da 

equiparação de oportunidades. Sendo assim, a sociedade e as pessoas com 

deficiência constroem em conjunto as soluções que garantem a participação 

de todos no meio social. (FERNANDES, 2008, p. 96) 

 

Desta forma, podemos perceber que a integração considera os deficientes como super-

heróis, uma vez que eles tem que se adaptar a sociedade por conta própria, o que é 

contraditório com a perspectiva inclusiva sob a qual os deficientes também tem que se adaptar 

a sociedade, contudo, com a ajuda da sociedade. 

Encontramos, certa vez uma imagem (Figura 1.1) que representa bem o que estamos 

tentando dizer.  

 

FIGURA 1.1 ï Exclusão/ Segregação/ Integração/ Inclusão 

FONTE: Farfán (2013) 

 

A escola que trabalha na perspectiva de Vygotsky de inclusão social enfocando nas 

potencialidades é uma escola que ainda não é a que temos hoje, nem a escola que tínhamos 

antigamente. Veer; Valsiner (1996, p. 75) ajudam a ilustrar o que estamos tentando explicar 

na seguinte afirmação: 

[...] Vygotsky raciocinou que a educação social, baseada na compreensão 

social dos problemas físicos, era a única maneira de proporcionar uma vida 

satisfat·ria para crian­as ñdefeituosasò. [...]. Em sua opini«o, as escolas 

especiais da época faziam pouco em termos dessa educação social. (Grifo 

nosso) 
 

Com isso, fica evidente que a escola a qual Vygotsky está se referindo é diferente das 

escolas regulares e especiais que temos hoje de fato, e também diferentes das especiais de 

antigamente, onde deficientes interagiam, na grande maioria, com seus pares apenas. Além 

disso, 
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Não devemos nos conformar mais com o fato de que na escola especial se 

aplique simplesmente o programa reduzido da escola comum, nem com seus 

métodos facilitados e simplificados. A escola especial se encontra antes a 

tarefa de uma criação positiva, de gerar formas de trabalho próprias que 

respondam a peculiaridade de seus educandos. (VYGOTSKY, 1997, p. 33) 
6
 

 

Fazer uma escola como a que é proposta por Vygotsky é o sonho de muitos 

educadores. Não é fácil, afinal estamos muito longe dela. Entretanto, para entender qualquer 

escola, seja a que temos hoje ou a de Vygotsky, precisamos levar em conta os indivíduos 

dessas escolas. Para isso, devemos compreender um pouco como se dá o desenvolvimento da 

criança, em particular, o das crianças surdas. 

1.2. O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA  

[...] a criança surda, [...], apesar de ter dificuldades de percepção e apreensão 

por meio do estímulo sonoro, não apresenta, necessariamente, 

comprometimento no seu desenvolvimento intelectual. (SALES, 2008, p. 55) 

 

As crianças com deficiência podem se desenvolver tanto quanto as crianças sem 

deficiência, o que vai garantir isso, é a forma como serão trabalhados os conteúdos com elas, 

como já mencionamos anteriormente. Vygotsky enfoca o meio social, a comunidade, como 

algo que está diretamente ligada ao desenvolvimento da criança com deficiência. Para 

Vygotsky (1997, p. 213), 

A tese fundamental que interessa pode ser formulada da seguinte forma: a 

investigação das funções psíquicas superiores
7
, no seu processo de 

desenvolvimento, nos convence de que essas funções tem uma origem 

social.
8
 

 

Além disso, Vygotsky (1997, p. 214) destaca que o desenvolvimento cognitivo da 

criança tem caráter interpsicológico e intrapsicológico, isto é,  

[...] cada função psíquica aparece no processo de desenvolvimento do 

comportamento duas vezes; primeiro como função do comportamento 

coletivo como forma de interação ou colaboração, como meio de adaptação 

social, ou seja, como categoria interpsicológica, e, segundo como forma de 

comportamento individual da criança, como meio de adaptação pessoal, 

                                                 
6
No debemos conformarnos más con el hecho de que en la escuela especial se aplique simplemente el programa 

reducido de la escuela común, ni con sus métodos facilitados y simplificados. 
7
Funções psíquicas superiores ou funções superiores, segundo Oliveira (1993) vem a ser a capacidade própria do 

ser humano de lembrar, imaginar, planejar. Diferencia-se de mecanismos mais elementares como ações reflexas, 

reações automatizadas e associações simples entre eventos. 
8
 La tesis fundamental que nos interesa puede ser formulada en la siguiente forma: la investigación de 

las funciones psíquicas superiores, en el proceso de su desarrollo, nos convence de que estas funciones 

tienen un origen social. 
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como processo interior de comportamento, ou seja, como categoria 

intrapsicológica
9
.  

 

 Com isso, consideramos que as funções superiores da criança vão se desenvolver 

levando em consideração, categorias interpessoais e intrapessoais. A criança que está inserida 

na sociedade não vai agir de maneira diferente da que a comunidade a sua volta está agindo, e 

tudo isso acaba condicionando e influenciando no desenvolvimento das funções superiores, 

que estão diretamente ligadas ao comportamento da criança. 

 Portanto, o desenvolvimento das funções superiores, que é influenciado pelo meio, 

como já foi dito, e que depois influencia o comportamento individual, acaba tendo o 

desenvolvimento da personalidade da criança como reflexo do comportamento dela com a 

sociedade. 

1.2.1 Reflexologia e a ideia da compensação 

Para reforçar a ideia de que o problema é de convívio, ou seja, interação como meio, 

Vygotsky (1997) aborda a questão dos reflexos hereditários e condicionados. Os hereditários 

são os que já nascemos com eles, enquanto os condicionados são os hereditários que se 

combinaram a estímulos externos. Além disto, chega a algumas conclusões interessantes. 

Uma das conclusões mais importantes [...] o reflexo condicionado pode ser 

formado por qualquer influência externa, que provenha dos olhos, ouvidos, 

pele ou outros. [...] Os processos de educação do reflexo condicionado serão, 

em todos os casos, os mesmo. (VYGOTSKY, 1997, p. 117) 
10

 

 

 Com isso, percebemos que, às vezes, qualquer coisa que ocorra no meio altera algo no 

reflexo condicionado, levando-nos a ver que, a natureza do processo cognitivo da criança 

deficiente é a mesma da criança sem deficiência. Portanto, mesmo havendo uma diferença, 

que provem do fato do ·rg«o de percep­«o ter sido substitu²do por outro, ño cego e o surdo 

                                                 
9
 [...] cada función psíquica aparece en el proceso de desarrollo de la conducta dos veces; primero, 

como función de la conducta colectiva, como forma de colaboración o interacción, como medio de la 

adaptación social, o sea, como categoría interpsicológica, y, en segundo lugar, como modo de la 

conducta individual del niño, como medio de la adaptación personal, como proceso interior de la 

conducta, es decir, como categoría intrapsicológica. 
10

 Una de las conclusiones esenciales m§s importantes [é] el reflejo condicionado puede ser formado 

para cualquier excitador que provenga de los ojos, el o²do, la piel y otros. [é] Los procesos de 

educación del reflejo condicionado serán, en todos los casos, los mismos.   
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são capazes de realizar, em toda sua plenitude, o comportamento humano, isto é, de levar uma 

vida ativaò (VYGOTSKY, 1997, p. 117) 
11

 

 Com o desenvolvimento da Defectologia o foco do trabalho com aqueles com 

Necessidades Educacionais Especiais (NEE) é a compensação. Vygotsky (1997, p. 14) fala 

que ñ[...] todo defeito cria est²mulos para desenvolver uma compensa­«oò 
12

. A questão da 

compensação é um pouco complexa, e está vinculada a ideia da plasticidade cerebral.  

 Sacks (1997) em uma entrevista vem falar sobre a questão da plasticidade cerebral ou 

neuroplasticidade.  

Eu acho que houve uma mudança profunda, que conhecemos muito bem nos 

últimos 10 anos, permitindo conhecer a plasticidade que poderia ocorrer no 

sistema nervoso. Certamente, quando estudante, usávamos termos como pré-

dedicados para certas partes do cérebro. Entendeu-se que o lobo temporal era 

dedicado ao processamento auditivo. Mas ficou claro, acho que é um belo 

exemplo da plasticidade cerebral, as pessoas que nascem surdas e usam 

linguagem de sinal. Têm-se belas provas físicas de que o córtex auditivo 

recebeu uma outra função: foi realocado para processamento visual. Acho 

que isso é espetacular. [...] Dentro de certos limites, a experiência 

constantemente molda o cérebro e, assim, o cérebro também é um reflexo de 

experiências, pois as pré-determina. Como resultado, nossos cérebros se 

tornam pessoais. (SACKS, 1997, s/p.) 

 

Com tudo isso, a plasticidade cerebral favorece a compensação. Uma criança que 

apresenta algum tipo de deficiência, na verdade possui uma insuficiência em alguma função 

elementar. Por exemplo, o fato de uma criança surda não ouvir ï isto é, ter uma insuficiência 

em uma função elementar (audição) ï faz com que ela utilize outros sentidos, e isso faz com 

que haja uma estimulação das funções psíquicas dessa criança. É a partir desses estímulos que 

vai se dar a compensação dessa insuficiência. 

É através da interação social e com o meio que a criança vai conseguir estímulos para 

compensar e desenvolver suas funções superiores, e esses estímulos, muitas vezes, precisam 

ser mediados.  

1.2.2. Mediação 

A mediação é um dos pontos chaves dos estudos de Vygotsky sobre as crianças 

deficientes. Para Oliveira (1993, p. 26) a media­«o ñ® o processo de interven­«o de um 

                                                 
11

 El ciego y el sordo son capaces de realizar en toda su plenitud la conducta humana, es decir, de llevar 

una vida activa.  
12

 [...] todo defecto crea los estímulos para elaborar una compensación. 
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elemento intermedi§rio numa rela­«oò. Esta rela­«o n«o ocorre mais de forma direta, agora 

ela é mediada por alguma coisa. 

Essa mediação pode ocorrer através de instrumentos, ou de signos. Oliveira (1993) nos 

diz que a mediação através de instrumentos vem a ser aquela na qual, a partir da criação de 

instrumentos, levando-se em conta a necessidade desses instrumentos, as relações passam a 

utilizar estes instrumentos como mediador para que a relação realmente ocorra. 

Vygotsky (1997) trata da ideia de mediação e chega que tanto a mediação por 

instrumentos quanto a mediação por signos, são instrumentos culturais. A linguagem é um 

sistema de mediação por signos. 

O modo como vemos o mundo, ou seja, as representações da realidade tem se 

pronunciado através de sistemas simbólicos. Oliveira (1993, p. 36), em seu livro que trata de 

Vygotsky, coloca que 

Os sistemas de representação da realidade ï e a linguagem é o sistema 

simbólico básico de todos os grupos humanos ï são, portanto, socialmente 

dados. É o grupo cultural onde o indivíduo se desenvolve que lhe fornece 

formas de perceber e organizar o real, as quais vão constituir os instrumentos 

psicológicos que fazem a mediação entre o indivíduo e o mundo. 

 

Assim, percebemos que, novamente as ideias de Vygotsky convergem para a questão 

do indivíduo como meio social. A criança sofre influências do meio social que vive, desta 

forma, é importante estudar as relações de qualquer indivíduo com a sociedade, em especial 

do indivíduo com deficiência, e no nosso caso mais particular, dos surdos, pois como foi 

colocado, ña linguagem ® o sistema simb·lico b§sico de todos os grupos humanosò. Mas 

como lidar com essa linguagem se o surdo, na maioria das vezes, nasce em meio a uma 

comunidade de ouvintes? 

1.3. A CRIANÇA SURDA, SUA LÍNGUA E SUA EDUCAÇÃO  

Para as crianças surdas os obstáculos que aparecem como consequência da criança não 

ouvir não é o problema. Para Sacks (2010, p.17), por exemplo, ñn«o ® apenas o grau de surdez 

que importa, mas principalmente a idade, ou est§gio em que ela ocorreò. Um surdo profundo 

que já nasceu com essa condição irá adquirir a língua e desenvolver sua linguagem de forma 

diferente de alguém que ficou surdo profundo aos dez anos, por exemplo, pois este já teve 
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contato com a língua dos ouvintes. Por esse motivo, consideramos importante conhecer 

nossos participantes, a fim de tentar entender sua relação com a Libras e com a surdez. 

O problema da falta de comunicação entre os surdos e os ouvintes faz com que tanto 

surdos quanto ouvintes tenham uma ñdefici°nciaò na linguagem, 

E ser deficiente na linguagem, para um ser humano, é uma das calamidades 

mais terríveis, porque é apenas por meio da língua que entramos plenamente 

em nosso estado e cultura humanos, que nos comunicamos livremente com 

nossos semelhantes, adquirimos e compartilhamos informações. Se não 

pudermos fazer isso, ficaremos incapacitados e isolados, [...] podemos ser 

tão pouco capazes de realizar nossas capacidades intelectuais que 

pareceremos deficientes mentais. (SACKS, 2010, p. 19) (Grifo nosso). 

 

Sacks (2010) coloca a língua como meio de comunicação e interação entre surdos e 

ouvintes. Com isso, se não há como se comunicar, não conseguimos nos expressar. O 

expressar não precisa necessariamente estar relacionado com situações complexas. Não 

conseguiremos nos expressar com relação a coisas simples, como pedir uma informação de 

onde fica algum lugar. Levando isto em conta, a falta de um canal de comunicação entre o 

surdo e o ouvinte faz com que o surdo seja considerado, equivocadamente, como incapaz. 

Levando em consideração a importância de um canal de comunicação, abordaremos 

agora questões ligadas a Libras, um dos meios que pode auxiliar na criação desse canal de 

comunicação. 

1.3.1. A língua que fala por si 

 A Libras é considerada a primeira língua das comunidades surdas do Brasil. Sales 

(2008) coloca que trabalhar com os surdos em sua língua materna, vai contribuir para que 

esses sujeitos se desenvolvam melhor quando crianças.  

[...] a língua de sinais era completa, capaz de expressar não só cada emoção, 

mas também cada proposição e de permitir a seus usuários discutir qualquer 

assunto, concreto ou abstrato, de um modo tão econômico, eficaz e 

gramatical quanto a língua falada. (SACKS, 2010, p. 29) 

 

Sacks, referindo-se a De lôEp®e
13

 que mesmo acreditando na língua de sinais ainda se 

utilizava, algumas vezes, do Franc°s, coloca que isso n«o era necess§rio, pois a ñl²ngua de 

                                                 
13

 Del Epée foi um abade que viveu na França em meados do século XVII e se interessou pelos surdos, 

em especial aos sinais que alguns faziam para tentar se comunicar ï vale ressaltar que não existia ainda 

língua de sinais, apenas sinais caseiros que alguns surdos criavam para tentar se comunicar com outros 

surdos. Com isso, De l Epée vai conviver com esses surdos para entender essa língua, apropria-se dela e 

constituindo assim os sinais metódicos, que propiciou o ensinamento da língua de sinais o que fez com 
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sinais era completaò. De fato, e concordamos com esse argumento uma vez que a língua de 

sinais é viva, não são apenas sinais que possuem um significado, mas sim signos que 

expressam sentimentos, emoções, sensações. 

Existem muitos mitos relacionados às línguas de sinais. Quadros (1997) traz o 

posicionamento de um estudioso e seu próprio posicionamento sobre alguns desses mitos: 

Karnopp (1994, pp. 24-32), baseada nas pesquisas realizadas em diversos 

países sobre o estatuto linguístico das línguas de sinais, apresenta quatro 

concepções inadequadas em relação a essas línguas: 

 

a) A língua de sinais seria uma mistura de pantomima e gesticulação 

concreta, incapaz de expressar conceitos abstratos. 

b) Haveria uma única e universal língua de sinais usada por todas as pessoas 

surdas. 

c) Haveria uma falha na organização gramatical da língua de sinais, que seria 

derivada das línguas de sinais, sendo um pidgin sem estrutura própria, 

subordinado e inferior às línguas orais. 

d) A língua de sinais seria um sistema de comunicação superficial, com 

conteúdo restrito, sendo estética, expressiva e linguisticamente inferior ao 

sistema de comunicação oral. 

 

A essas quatro concepções, considera-se relevante acrescentar mais duas: 

 

e) As línguas de sinais derivam da comunicação gestual espontânea dos 

ouvintes. 

f) As línguas de sinais, por serem organizadas espacialmente, estão 

representadas no hemisfério direito. Esse hemisfério é responsável pelo 

processamento de informação espacial; portanto, as línguas de sinais não 

constituem um sistema linguístico com representação 

hemisférica.(QUADROS, 1997, p. 46) 
 

Abordaremos cada uma desses mitos, com o objetivo de mostrar a complexidade e 

significância da Libras.  

 

 

 

Neste mito, pensava-se que as línguas de sinais fossem gesticulações e não 

expressassem muita coisa, e não é. Gesser (2009), em seu livro LIBRAS?: que língua é essa?: 

crenças e preconceitos em torno da língua de sinais e da realidade do surdo tenta 

desmistificar alguns desses mitos, e um deles é esse. Em alguns momentos, as línguas de 

sinais podem expressar objetos, mas na maioria dos casos, expressa sentimentos e emoções.  

                                                                                                                                                         
que ele acabasse sendo considerado como uma peça chave no desenvolvimento da educação dos surdos. 

Além disso, ele cria em 1755 a primeira escola de surdos em Paris. (CÂMARA, 2012) 

1.3.1.1 ï A língua como mistura e insignificância 
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Sacks (2010) coloca que durante o processo hist·rico ños surdos criaram línguas de 

sinais onde quer que haja comunidades de surdos [...] formando um hibridismo singularmente 

expressivo e eloquenteò (p. 31). £ com isso que surge o que ® considerado regionalismo. Nem 

todas as comunidades surdas do Brasil utilizam os mesmos signos
14

. Em uma mesma cidade é 

possível ter comunidades utilizando signos diferentes, mas simbolizando a mesma coisa.  

Com isso, concluímos que não há uma universalidade nas línguas de sinais, e isso é 

um ponto crucial nessa pesquisa. Em um momento da pesquisa buscamos os melhores sinais 

para expressar o tema em questão. Encontramos vários sinais para representar fração, por 

exemplo, e devido essa diversidade, usamos um sinal escolhido pelos surdos. 

 

 

Para alguns as Línguas de Sinais podem parecer desorganizadas, mas não é verdade. A 

Libras, no nosso caso, é muito complexa e rica, assim como qualquer língua oral.  Gesser 

(2009) compara a American Sign Language (ASL) com a estrutura da língua portuguesa 

mostrando que a ASL tem morfologia, sintaxe e fonologia, contudo elas são configuradas pela 

configuração da mão (CM), ponto de articulação (PA), movimento (M), orientação da palma 

da mão e expressões faciais.  

V Configuração da mão (CM) ï dependendo da posição da mão pode haver mudança de 

significados, mesmo tendo o mesmo PA e M. 

 

FIGURA 1.2 ï Sinais que se opõe quanto a CM 

FONTE: Serviço de Ajudas Técnicas (2010) 

 

                                                 
14

Por experiência própria aprendi um pouco de Libras em uma cidade do interior de São Paulo. Quando 

vim para a capital, os signos eram outros. 

 

1.3.1.2 ï A Universalidade  

1.3.1.3 ï Desorganização  
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V Ponto de articulação (PA) ï é o local do corpo onde o sinal é realizado. Dependendo 

deste local, o mesmo sinal pode ter significados diferentes. 

 

FIGURA 1.3ï Sinais que se opõe quanto ao PA 

FONTE: Serviço de Ajudas Técnicas (2010) 

 

V Movimento (M) ï dependendo do movimento o sinal modifica seu significado. 

 

FIGURA 1.4ï Sinais que se opõe quanto ao PA 

FONTE: Serviço de Ajudas Técnicas (2010) 

 

V Orientação da palma da mão ï O mesmo sinal, quando há mudança na orientação da 

palma da mão sofre alteração de significado. 

 
FIGURA 1.5 ï Sinais que se opõe quanto a orientação da palma da mão. 

FONTE: Serviço de Ajudas Técnicas (2010) 

 

V Expressões faciais ï De extrema importância nas línguas de sinais, as expressões 

fazem parte do sinal e podem alterar seu significado. 
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FIGURA 1.6 ï Sinais que se opõe quanto a expressão facial. 

FONTE: Serviço de Ajudas Técnicas (2010) 

 

 

 

Mesmo as línguas de sinais, em alguns casos, se apropriarem de gesticulações usuais 

utilizadas quando se fala nas línguas orais, e transformá-las em sinais, não podemos dizer que 

a Libras é superficial e que deriva das línguas orais. Gesser (2009) coloca que a Libras é 

natural, e fala da questão do gestuno que seria uma língua artificial que alguns lutam para que 

fosse a língua internacional dos surdos, contudo muitos não aceitaram.  

 

 

Nesta, Gesser (2009) diz que alguns creem que por a Libras ser uma língua visuo-

espacial, esta se desenvolve no lado direito do cérebro, que trabalha com questões visuais, e 

que como a linguagem está relacionada ao lado esquerdo do cérebro, a Libras não poderia ser 

considerado como um sistema linguístico. Mas isso não é verdade.  

[...] Bellugi e Klima (1990), ao analisarem as propriedades das línguas de 

sinais, observaram que, embora as línguas de sinais utilizem mecanismos 

espaciais, tais línguas são processadas no hemisfério esquerdo da mesma 

forma que as línguas faladas. (QUADROS, 1997, p. 48). 

 

Com o excerto acima, percebemos que as línguas de sinais assim como as línguas 

faladas processam-se no mesmo hemisfério do cérebro, e assim podemos considerar que de 

fato a Libras forma um sistema linguístico. 

1.3.2. A educação e suas complexidades 

- toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, 

- toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de 

aprendizagem que são únicas, [...] (BRASIL, 1994). 

 

1.3.1.4 ï Superficialidade e derivação 

1.3.1.5 ï Onde? 
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Um documento importante que abordava essas questões foi a Declaração de 

Salamanca, que ocorreu durante um evento da Conferência Mundial de Educação Especial, 

em 1994 na cidade de Salamanca, na Espanha. Nesta conferência elaborou-se um documento 

que serviu como diretriz para as leis seguintes de Educação Especial. Segundo esse 

documento, é direito de todos à educação. No caso dos participantes surdos, é preciso ensinar 

levando em conta sua natureza, mas isto é complexo, e um grande problema da educação de 

surdos. 

Para Vygotsky (1997, p. 231), ña crian­a deve primeiramente crescer, desenvolver-se 

e educar-se levando em conta seus interesses e s· depois ir assimilando a linguagemò. 

Pensamos da mesma forma que ele, uma vez que a criança surda antes de tudo é criança e 

depois que é surda. 

O caminho para superar as dificuldades é aqui muito mais tortuoso e indireto 

do que queríamos. Em nossa opinião, este caminho está sugerido pelo 

desenvolvimento da criança surda e, em parte, da criança normal e consiste 

no poliglotismo, isto é, uma pluralidade das vias de desenvolvimento 

linguístico das crianças surdas. (VYGOTSKY, 1997, p. 232) 
15

 

 

Com isso, vemos um ponto de vista que consideramos serem indícios da educação 

proposta por Vygotsky, que considera mais de uma língua, no caso o poliglotismo. Contudo é 

bom lembrar que antes não existia uma língua de sinais aceita e usada pelas comunidades 

surdas.  

Mas o que vem a ser poliglotismo para Vygotsky?  Entendemos que poliglotismo é a 

língua de todos, isto é, a língua dos surdos, do ouvinte e outras, levando em consideração a 

relação social. O poliglotismo vem permitir usar todos os recursos linguísticos possíveis para 

favorecer a compreensão dos surdos e dos não surdos. 

Alguns estudiosos que seguem a linha Vygotskyana, como Lacerda (2000, p. 73) 

dizem que: 

[...] A proposta de educação bilíngue defende, ainda, que também seja 

ensinada ao surdo a língua da comunidade ouvinte na qual está inserido, em 

sua modalidade oral e/ou escrita, sendo que esta será ensinada com base nos 

conhecimentos adquiridos por intermédio da língua de sinais.  

 

                                                 
15

 El camino para superar las dificultades es aquí mucho más tortuoso e indirecto de lo que quisiéramos. 

En nuestra opinión, este camino está sugerido por el desarrollo del niño sordomudo y, en parte, del niño 

normal y consiste en el poliglotismo, es decir, en una pluralidad de las vías del desarrollo lingüístico de 

los niños sordomudos. 
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Desta forma, a proposta de educação bilíngue está de acordo com as concepções 

Vygotskyana da inclusão social dos surdos, e este é um dos motivos pelo qual o utilizamos 

como referencial teórico, uma vez que não queremos que os surdos assumam papel de super-

heróis. O que queremos destacar é que consideramos a educação social como algo 

indispensável para o desenvolvimento das crianças surdas. 

Vygotsky (1997) aborda o ponto inicial do sistema de educação social da criança 

surda, a educação pré-escolar, pois é nela que se desenvolve a linguagem. 

 Assim, embasados nas ideias de Vygotsky, concluímos que para o surdo conseguir 

interagir com a comunidade e viver de forma igualitária, são necessários três fatores básicos: a 

comunicação, a linguagem e o conhecimento. Neste caso, a dificuldade em aquisição e 

conhecimento da sociedade em relação à língua dos surdos, somada ao olhar preconceituoso 

das pessoas, dificulta a interação, que por sua vez, afeta a comunicação e, consequentemente, 

o conhecimento. 

Quando falamos do surdo como sujeito que necessita de uma educação diferenciada, 

ou seja, utilizando recursos que favoreçam questões visuo-espacial, podem existir pessoas que 

pensem que o surdo tem problema. Para nós o surdo não tem problema, mas a relação 

surdo/ouvinte tem dois problemas: um é como a sociedade o vê, fazendo com que surjam 

barreiras para seu ingresso nessa sociedade; outro problema é com relação à comunicação, a 

questão da língua ï mas cognitivamente ele não possui problema algum. Isso é evidenciado na 

fala de Furth apud SACKS (2010, p. 36) que diz que ñ[...] estes [os surdos] se saem t«o bem 

quanto os ouvintes em tarefas que medem a inteligência sem a necessidade de informações 

adquiridasò.  

Quanto ao problema da linguagem, Sacks (2010, p. 57) coloca que para os surdos, 

ñ[...] n«o ® que suas capacidades linguísticas ou intelectuais inatas inexistem, mas sim que há 

obstru­»es ao desenvolvimento normal dessas capacidadesò.  

 Notamos pelo excerto de Sacks que o surdo possui capacidades linguísticas e 

intelectuais próprias, que já nascem com eles, mas essas capacidades, muitas vezes, acabam se 

perdendo ou sendo reduzidas devido à falta de estímulos adequados as especificidades do 

surdo. Nos ouvintes essas capacidades são estimuladas e acabam sendo desenvolvidas 

naturalmente, entretanto nos surdos, devido a um problema de comunicação, e a falta de 

estímulos pode haver ou não desenvolvimento. Mas a situação é um pouco mais complicada. 
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Sacks (2010, p. 58) coloca uma fala de um dos alunos surdos que ele acompanhou, e para esse 

aluno, ñ[...] a linguagem [...] não é apenas mais uma faculdade ou habilidade, é o que 

possibilita o pensamento, [...] o que separa o ser humano do n«o humanoò. 

 Assim, o desenvolvimento dessas capacidades linguísticas que auxiliam no 

desenvolvimento da linguagem é de grande importância para os surdos, uma vez que é por 

meio dessa linguagem que, como expresso na cita­«o anterior, ñsepara o ser humano do n«o 

humanoò, ou seja, sem essa linguagem, alguns surdos podem se sentir como se n«o fizessem 

parte desse mundo, não se sentindo como humanos. 

Além de se ter cuidado para que a linguagem seja desenvolvida, ainda temos que 

considerar a forma como essa linguagem é empregada e utilizada. Sacks (2010) ressalta isso 

quando diz que ñ[...] n«o ® a linguagem, mas o uso da linguagem que temos de estudarò (p. 58 

ï 59). O que vai importar não é tanto a linguagem, e sim como é usada, e essa é uma das 

principais preocupações de nossa pesquisa. A principal busca que tivemos foi juntamente 

essa, como utilizar essa linguagem de forma a auxiliar os surdos, pois 

[...] se a comunicação for imprópria, haverá consequências para o 

crescimento intelectual, o intercurso social, o desenvolvimento da linguagem 

e as atitudes emocionais, simultânea e inseparavelmente. (SACKS, 2010, p. 

60) 

 

 Sacks neste momento mostra evidências da teoria histórico-social de Vygotsky, onde a 

interação com o meio social é um facilitador para o desenvolvimento do indivíduo. E, além 

disso, o uso da língua materna, da língua natural do surdo é relevante para que seu 

desenvolvimento em diversos aspectos, desde o intelectual até mesmo o linguístico.  

Se o pensamento transcende a língua e todas as formas representativas, ainda 

assim ele as cria, e precisa delas, para seu desenvolvimento. [...] Pensamento 

não é língua, ou simbolismo, ou representação por imagens, ou músicas ï 

mas sem estes ele pode extinguir-se, natimorto, na mente. É isso que 

ameaça [...] qualquer criança surda ou qualquer criança em geral, que não 

consiga pleno acesso a língua e a outros instrumentos e formas culturais. 

(SACKS, 2010, p. 150) (Grifo nosso) 

 

Quando falamos de pensamento e linguagem, é complicado pensarmos nos dois 

totalmente vinculados, entretanto é mais complicado ainda pensarmos neles dissociados. 

Sacks fala no trecho citado que um está associado ao outro, pois pensamos antes mesmo de 

possuirmos uma língua, mas só conseguimos que nossos pensamentos sejam realmente 

compreendidos pelos outros se há uma língua ajudando na interlocução. Sem um deles, o 
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outro não estará completo. E como aparece no exceto esse é um grande problema mesmo para 

qualquer criança.  

Se pensarmos nos alunos surdos que estão querendo utilizar o Telecurso como recurso 

para completar sua formação, se a língua não fizer sentido para eles, não conseguiram 

formular ideias coerentes e, consequentemente, o aprendizado não acontecerá. 

 Levando tudo isso em consideração, buscamos nesta pesquisa criar uma alternativa de 

teleaula, onde o aluno surdo receberá as informações em sua língua materna. Assim, como já 

apresentamos nosso público em questão, abordaremos agora questões legais vinculadas a 

acessibilidade, a fim de evidenciar algumas necessidades para a refilmagem da teleaula. 
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CAPÍTULO 2  
 

ACESSIBILIDADE: PARA QUÊ E POR QUÊ?  
_____________________________________________________ 

Neste capítulo falaremos sobre acessibilidade. Desde o que ela é, o que algumas leis falam 

sobre, e como essa acessibilidade deve ser feita a fim de proporcionar uma melhor 

aprendizagem aos educandos com necessidades educacionais especiais (NEE) 
16

 e, 

particularmente, para aqueles que são surdos. Além disso, centramos na questão da 

comunicação dos sujeitos surdos. Quais as ferramentas que auxiliam essa comunicação em 

um dos maiores meios de comunicação em massa ï a televisão. 

___________________________________ 

O direito de cada criança a educação é proclamado na Declaração Universal 

de Direitos Humanos e foi fortemente reconfirmado pela Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos. Qualquer pessoa portadora de 

deficiência tem o direito de expressar seus desejos com relação à sua 

educação, tanto quanto estes possam ser realizados. Pais possuem o direito 

inerente de serem consultados sobre a forma de educação mais apropriadas 

às necessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças. (BRASIL, 

1994, p. 3) 
 

Segundo a Constituição Brasileira (BRASIL, 1998), a educação é direito de todos, 

desta forma, toda criança, independente de suas limitações, tem direito a estar em uma escola 

e aprender. Para começarmos esse capítulo, é evidente que precisamos falar sobre o que vem a 

ser acessibilidade, uma vez que para assegurarmos o direito à educação, é preciso 

primeiramente assegurar o direito à informação. 

2.1. O QUE É ACESSIBILIDADE?  

¶ Segundo o dicionário Michaelis: 

ñ1 Facilidade de acesso, de obtenção. 2 Facilidade no trato.ò 

¶ Segundo o dicionário Web: 

                                                 
16

 O termo "necessidades educacionais especiais" refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades 

educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças 

experimentam dificuldades de aprendizagem e portanto possuem necessidades educacionais especiais em algum 

ponto durante a sua escolarização. Escolas devem buscar formas de educar tais crianças bem-  

sucedidamente,  incluindo aquelas que possuam desvantagens severas. (BRASIL, 1994, p. 3). 
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ñFacilidade na aproxima­«o.ò 

¶ Segundo o site Portal Brasil: 

ñPermitir que pessoas com defici°ncia ou mobilidade reduzida participem de atividades que 

incluem o uso de produto, serviços e informação, além de permitir o uso destes por todas as 

parcelas da popula­«o.ò 

 Existem muitas definições para acessibilidade, e o que consideramos ser acessibilidade 

é o ato de tornar algo acessível, ou seja, de proporcionar as pessoas o direto de ir e vir, de 

acesso a qualquer lugar e de se comunicar com qualquer um. Em suma, é poder usufruir de 

todos os direitos propostos pelas leis, de forma igualitária. 

Para o site Acesso Brasil (2013), que trata a acessibilidade mais voltada para questões 

da internet, a acessibilidade  

Representa para o nosso usuário não só o direito de acessar a rede de 

informações, mas também o direito de eliminação de barreiras 

arquitetônicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso físico, de 

equipamentos e programas adequados, de conteúdo e apresentação da 

informação em formatos alternativos.  

 

Existem muitas leis que foram criadas visando o atendimento das pessoas com 

deficiência.  

No Brasil, o Decreto-Lei 5296 de 2 de dezembro de 2004  

Regulamenta as Leis n
os

 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá 

prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras providências.(BRASIL, 2004, s/p.) 
 

Esse traz desde como caracterizam as deficiências, ou seja, o que caracteriza um 

deficiente auditivo, por exemplo, até mesmo o que os estabelecimentos públicos e privados 

devem ter a fim de possibilitar acesso total as pessoas com deficiência, além das sinalizações 

adequadas.  

Inicialmente no Brasil, um dos documentos importantes foi os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) ï Adaptações Curriculares, que serviu como uma extensão do PCN que já 

existia, entretanto voltando-se para a educação de alunos com NEE.  
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Voltemos agora nossa visão para nossos participantes de pesquisa, os surdos, e o que 

deve ser levado em consideração para que se tenha consiga tornar uma teleaula acessível a 

esse público. 

2.2. ACESSIBILIDADE E SURDEZ 

Nosso foco de pesquisa são os sujeitos surdos e nosso procedimento empírico envolve 

a teleaula. Pelo Decreto-Lei 5296 de 2 de dezembro de 2004, com relação a comunicação, diz 

que para as pessoas com deficiência auditiva deve ser oferecido legendas nos programas e a 

janela de Libras, onde o intérprete faz a tradução do que está sendo falado (BRASIL, 2004). 

Colocando isso em pauta, seguimos nossa linha de pensamento sobre essa pesquisa. 

2.2.1. Libras 

A Libras é considerada a primeira língua da comunidade surda. Sua base vem da 

Língua Francesa de Sinais (GESSER, 2009). 

Em um de seus trabalhos, Gesser (2009) traz algumas crenças e preconceitos que as 

pessoas têm sobre a Libras, tais como: se é uma língua propriamente dita, se não é 

considerada como uma mímica, se é a Língua Portuguesa em sinais. Tudo isso já foi mostrado 

que não. Que é uma língua que possui gramática própria, que pode expressar emoções e que 

tem grafia
17

.  

Com tudo isso, e depois de muitas lutas para que o seu reconhecimento fosse de fato 

aceito, em 24 de abril de 2002, o então presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, 

reconhece a Libras como meio legal de comunicação e expressão por meio da Lei nº 10.436 

desse mesmo dia. 

Art. 1
o
 É reconhecida como meio legal de comunicação a Língua Brasileira 

de Sinais ï Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Art. 2
o
  Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o 

uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de 

comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do 

Brasil. 

Art. 3
o
As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 

públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento 

                                                 
17

 Um trabalho que aborda questões mais voltadas a Libras é a pesquisa de um colega de nosso grupo, 

Cláudio de Assis. Como o foco de seu trabalho é a língua, aborda de forma mais esmiuçada coisas 

gramaticais da Libras. 
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adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas 

legais em vigor. 

Art. 4
o
  O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 

municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de 

formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus 

níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, 

como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, 

conforme legislação vigente. (BRASIL, 2002, s/p.). 

 

 Pelos artigos desta lei, podemos perceber que se passa a ter um incentivo quanto ao 

uso da Libras e que é obrigatório incluí-la na formação de profissionais. Assim temos que a 

sociedade precisou, e ainda continua, se organizar e incluir esse grupo. Vão surgindo às 

adaptações necessárias ï sinalização, adaptações no ensino, entre outras ï para que os 

pudessem ter os mesmos direitos dos ouvintes. 

 Tendo a Libras reconhecida e algumas adaptações feitas, pensemos agora em como 

fica a comunicação dessas pessoas com a sociedade majoritária ouvinte. 

2.2.2. Direito a Comunicação 

 Vocês já imaginaram como o surdo se comunica pelo telefone celular? Por que 

existem telefones públicos próprios para surdos e como esses funcionam? Como esses surdos 

assistem programas de televisão e compreendem o que esta sendo apresentado? É comum 

refletirmos sobre essas questões se virmos um surdo em alguma dessas situações.  

 A comunicação é uma ferramenta muito importante para o ser humano. É por meio 

dela que nos expressamos e principalmente, interagimos com os demais.  

A limitação ocasionada pela deficiência auditiva acarreta não apenas 

alterações no desenvolvimento da linguagem, mas também nos aspectos 

cognitivo, social, emocional e educacional. Ter acesso a todo tipo de 

comunicação faz com que os surdos possam não apenas ser incluídos na 

sociedade, mas garante um dos direitos previstos na Constituição Federal, 

que é o direito à informação. (BRASIL, 2009, p. 15). 

 

 Para garantir o que é previsto na Constituição, como citado anteriormente, uma das 

ferramentas utilizadas é a televisão, um dos maiores meios de comunicação. Mas essa 

televisão precisa ser acessível. 

 

  2.2.2.1.  Legenda 
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A Legenda oculta, mais conhecida como Closed Caption, é um dos recursos 

disponibilizados pelas emissoras de televisão. Com esse recurso, o surdo pode, por meio do 

controle remoto, ativar tal recurso, e seguir o que esta sendo falado, até mesmo descrição do 

cenário.  

Com o Decreto Federal nº 5.296 de 2004, que regulamentou a Lei nº 10.098/2000 que 

aborda questões de acessibilidade, mais especificamente a questões de comunicação, as 

emissoras de televisão foram obrigadas a oferecer essa ferramenta. Mas basta acionarmos esse 

recurso para percebemos que ele não é tão completo. Há momentos em que a legenda aparece 

com as palavras incompletas, com símbolos perdidos entre as frases. Mesmo assim ainda é 

um recurso importante. 

 

  

Este recurso consiste em uma janela situada na parte inferior das telas (na maioria das 

vezes), onde nela há a presença de um intérprete de Libras, que interpreta tudo o que esta 

sendo falado. 

 

FIGURA 2.1 ï Exemplo de Janela de Libras retirada da internet. 

FONTE: http://gilbertoleda.com.br/2011/01/25/associacao-dos-surdos-mudos-cobra-inteprete-de-

libras-em-transmissoes-da-tv-assembleia/ 

 
Para compreender a Libras é necessária a visualização dos gestos das mãos e 

da expressão facial, mas, normalmente, a veiculação da imagem é feita em 

pequenas janelas no canto da tela, fugindo do modelo ideal. (BRASIL, 2009, 

p. 16). 

 

 Podemos observar na citação acima um problema. Por ser visuo- espacial, a Libras 

requer um maior espaço para poder transmitir as informações. Esse foi um dos fatores que 

conduziu nossa pesquisa, fazendo com que deixemos essa janela de Libras e passemos a 

utilizar a tela como um todo. 

2.2.2.2.  Janela de Libras 

http://gilbertoleda.com.br/2011/01/25/associacao-dos-surdos-mudos-cobra-inteprete-de-libras-em-transmissoes-da-tv-assembleia/
http://gilbertoleda.com.br/2011/01/25/associacao-dos-surdos-mudos-cobra-inteprete-de-libras-em-transmissoes-da-tv-assembleia/
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 Mas como que funciona essa Janela, há alguma norma a ser seguida? A Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) criou, em 2005, uma forma para que isso ocorra, 

regras a serem seguidas para ferramentas de acessibilidade em comunicação na televisão. Para 

apresentar o que a ABNT diz, utilizamos o que é proposto num documento da Secretaria 

Nacional de Justiça, A Classificação Indicativa na Língua Brasileira de Sinais (BRASIL, 

2009). Neste, é feita uma pesquisa, que contou com o auxílio de surdos. A pesquisa 

apresentou algumas vinhetas televisivas, fornecidas pelas próprias emissoras de televisão, 

com o recurso da Janela de Libras, e foi perguntado aos surdos, o que eles achavam quanto ao 

intérprete, o formato da janela, o cenário da mesma, os sinais e a regionalização, bem como o 

tempo da mensagem. As críticas e sugestões, apresentadas no documento, feitas pelos surdos 

estão listadas a seguir, levando em consideração as cinco categorias que estavam analisando:  

V Intérprete de Libras 

TABELA 2.1 ï Sugestões e críticas dos surdos 

Críticas Sugestões 

- Falta de qualificação e de postura 

profissional da maioria dos intérpretes de 

LIBRAS; 

- O intérprete deve ser profissional, ter proficiência 

em LIBRAS, frequentar e ser indicado por 

associações, federações e instituições ligadas aos 

surdos. Nas gravações, o intérprete deve estar 

acompanhado por um instrutor de LIBRAS com 

qualificação diplomada pelo MEC e por uma pessoa 

com deficiência auditiva/surdo que deverão 

assessorá-lo;  

- Uso de sinais errados ou de modo 

inadequado; 

 

- Roupa, cabelo e maquiagem inadequados; 

- Os intérpretes não devem usar acessórios 

como correntes, pulseiras ou brincos 

compridos, para que não chamem atenção 

mais do que a mensagem. 

- A vestimenta, a pele e o cabelo do intérprete devem 

ser contrastantes entre si e em relação ao fundo. 

Devem ser evitados fundo e vestimenta em tons 

próximos ao tom da pele do intérprete (NBR 

15.290);  

- Falta de contraste entre as cores das roupas e 

da pele do intérprete; 

- Roupas de cores amarela, vermelha, laranja e 

verde limão devem ser evitadas porque 

desviam o olhar do surdo das mãos para as 

cores. Da mesma forma que o ouvinte se 

desconcentra com ruído de volume alto, o 

surdo perde a concentração em meio a cores 

fortes, que representam uma poluição visual; 

- Pessoas de pele clara devem usar roupas de cores 

escuras (preto, verde escuro, marrom ou azul 

marinho);  

Pessoas morenas e negras devem usar roupas de 

cores claras (gelo, creme, cáqui, bege);  

- O ideal é que os intérpretes usem blusas de cor 

única, sem estampas, de manga curta ou três quartos, 

sem decotes ou golas;  

- Falta de expressões faciais e corporais e 

produção incorreta na articulação do sinal; 

- Interpretar a mensagem de forma clara, expressiva, 

simpática e sem exageros.  

FONTE: BRASIL, 2009 
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FIGURA 2.2 ï Forma errada e certa 

FONTE: BRASIL, 2009 

V Formato da Janela 

TABELA 2.2 ï Sugestões e críticas dos surdos 

Críticas Sugestões 

- O formato utilizado pela maioria das 

emissoras é inadequado por ser muito pequeno 

ou pela falta de recorte claro da janela;  

- A altura da janela deve ser, no mínimo, 

metade da altura da tela do televisor (NBR 

15.290);  

- A largura da janela deve ocupar, no 

mínimo, a quarta parte da largura da tela do 

televisor (NBR 15.290);  

- Algumas emissoras colocaram a mensagem 

em LIBRAS no rodapé da tela, como sugerido 

pela Portaria nº 1.220/2007. No entanto, esse 

formato só seria eficaz se as emissoras 

seguissem os padrões estabelecidos pela ABNT.  

- O recorte deve estar localizado de modo a 

não ser encoberto pela tarja preta da legenda 

oculta (NBR 15.290);  

 

- Algumas emissoras veicularam a janela de 

LIBRAS com imagens sobrepostas ou com 

movimentos e efeitos (fade). Segundo o grupo, 

a veiculação deve ser estática;  

- No recorte não devem ser incluídas ou 

sobrepostas quaisquer outras imagens (NBR 

15.290);  

- A janela pode estar posicionada à esquerda, 

à direita ou no centro da tela, dependendo da 

posição do símbolo (marca dô§gua) das 

emissoras de TV;  

 - Sugere-se que as vinhetas sejam 

transmitidas antes de a obra ser apresentada, 

com o intérprete ocupando o quadro inteiro 

da tela; e  

- A vinheta deve ser estática, sem 

movimentos e sem efeitos.  

FONTE: BRASIL, 2009 

 

FIGURA 2.3 ï Forma errada e certa 

FONTE: BASIL, 2009 

V Cenário da Janela 
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TABELA 2.3 ï Sugestões e críticas dos surdos 

Críticas Sugestões 

- Falta de contraste de cores entre o cenário, roupa e 

pele dos intérpretes; e  

- Devem ser evitados fundo e 

vestimenta em tons próximos ao tom 

da pele do intérprete (NBR 15.290);  

- A iluminação adequada deve evitar 

sombras nos olhos e/ou seu 

ofuscamento; e  

- A maioria das emissoras utilizou as cores dos 

símbolos da classificação indicativa para escolher a cor 

do plano de fundo ou da roupa dos intérpretes. Isso não 

agradou, uma vez que se deve optar pelo equilíbrio e 

adequação entre as cores do cenário, da roupa e da pele 

do profissional da língua de sinais.  

- A cor adequada e sugerida por todos 

os surdos para o cenário foi o azul-

claro, sem detalhes. 

FONTE: BRASIL, 2009 

 

FIGURA 2.4 ï Forma errada e certa 

FONTE: BASIL, 2009 

V Os sinais e a regionalização. 

TABELA 2.4 ï Sugestões e críticas dos surdos 

Críticas Sugestões 

-Grupo do Rio de Janeiro sentiu mais dificuldades 

que os de São Paulo e Brasília para compreender 

alguns sinais em consequência da regionalização; 

 

-Atenção para o uso dos sinais corretos; 

e 

-Evitar regionalismos, apesar de eles não 

serem barreira para compreensão 

completa da mensagem.  

FONTE: BRASIL, 2009 

V Tempo da mensagem 

TABELA 2.5 ï Sugestões e críticas dos surdos 

Críticas Sugestões 

- Os intérpretes estão sinalizando a mensagem 

de forma muito acelerada; e 

- Os cinco segundos utilizados para o tempo da 

- A vinheta deveria ter de 5 a 10 segundos, 

dependendo do conteúdo, tempo adequado para que 

a mensagem seja transmitida de forma clara.  
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vinheta seria adequado se o formato da janela 

com o intérprete também o fosse.  

FONTE: BRASIL, 2009 

Observando essas tabelas, podemos notar que muitos cuidados devem ser tomados, 

desde o cuidado com os sinais, as roupas, o cenário, o tempo e a regionalização.  

O documento ainda traz duas informações que consideramos muito pertinentes: 

Algumas emissoras apresentaram a mensagem com intérprete e em formato 

maior, o que agradou os telespectadores surdos. Principalmente no formato 

em tela cheia. 

Apesar de os surdos perceberem ou estranharem a regionalização dos sinais, 

ela não apresenta uma barreira para compreensão completa da mensagem. 

(BRASIL, 2009, p. 22 e 24). 

 

Podemos dizer que essas duas guiarão nossa pesquisa, uma vez que usaremos o 

instrutor de Libras em tamanho maior do que o da Janela, e que o regionalismo não é uma 

grande barreira para impedir a compreensão de nosso material. 

 

O documento em questão, a Classificação Indicativa na Língua Brasileira de Sinais 

(BRASIL, 2009), ao fim da pesquisa com os sujeitos surdos, mostra qual deve então ser o 

formato ideal para a Janela de Libras. Segundo ele, acessórios não podem ser utilizados, o 

intérprete deve estar acompanhado de um surdo, além de um instrutor de Libras, o cabelo 

precisa estar arrumado, a camisa precisa ser de manga curta, ou três quartos, e não pode 

possuir decotes, estampas ou golas, as cores devem ser apropriadas aos tons de pele do 

intérprete. 

A mensagem da Classificação Indicativa deve ser exibida antes do início da 

obra conforme regras da ABNT, que dizem que a janela de LIBRAS deve 

ser no mínimo a metade da altura e um quarto da largura do televisor. A cor 

azul-claro deve ser usada no cenário. A sugestão é que a vinheta seja 

padronizada para ser exibida no mesmo formato em todas as emissoras e que 

esteja acompanhada da locução. (BRASIL, 2009, p. 26). 

 

2.2.2.3. O Formato Ideal 
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FIGURA 2.5 ï Formato correto 

FONTE: BRASIL, 2009 

A comunicação, como já citado é direito de todos, inclusive dos surdos. As exigências 

relatadas estavam ligadas a questão da classificação indicativa que ocorre antes dos 

programas. Contudo, acreditamos que esses mesmos cuidados devem ser tomados durante as 

exibições dos programas, já que se esses detalhes atrapalham os surdos na hora da 

classificação, continuarão atrapalhando quando eles assistirem aos programas. Para que as 

mensagens cheguem de forma clara aos surdos, precisamos cumprir todas as exigências 

citadas.  

Depois de ver questões ligadas a comunicação, voltemos nossa atenção à documentos 

legais. Inicialmente no Brasil, um dos documentos importantes foram os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) ï Adaptações Curriculares, que serviu como uma extensão dos 

PCN que já existiam, entretanto voltando-se para a educação de alunos com NEE. Após esse 

documento surgem as cartilhas que vieram tentar auxiliar os professores em como trabalhar 

com esse novo público. 

2.2. AS CARTILHAS  

O que vem a ser acessibilidade foi descrito de forma resumida anteriormente. 

Enfocando a área da Educação, as leis foram surgindo, entretanto alguns professores não se 

sentiam preparados para trabalhar e lidar com os alunos que apresentassem algum tipo de 

NEE. Por isso, MEC, criou as Cartilhas do Projeto Escola Viva, que era um material 

norteador para os professores. Nessas cartilhas, eram descritos como trabalhar e desenvolver 

atividades para esses alunos, levando em consideração as dificuldades que eles poderiam 

apresentar. 

Desde estas cartilhas, aparecem as adaptações de grande porte e as adaptações de 

pequeno porte.  
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Para termos um sistema educacional realmente inclusivo é preciso que todos nos 

responsabilizemos, desde a escola até a sociedade e aqueles que fazem as leis. Cabe a 

população lidar com essas pessoas com NE de igual para igual, cabe as administrações 

municipais mapear para ver quem são essas pessoas, quais suas necessidades e o que eles 

precisam, cabe aos serviços públicos proporcionar a esses indivíduos acesso as mesmas coisas 

que as pessoas que não possuem NE tem direto, cabe aos profissionais e órgão de 

representação buscar meios para facilitar o acesso desses indivíduos e cabe a família auxiliar 

esses profissionais e órgão nessa busca. 

[...] não há aprendizagem se não houver um ensino eficiente. Para que haja 

um ensino produtivo e eficiente, entretanto, há que se considerar as 

características e peculiaridades de cada aluno, que devem direcionar as 

respostas educacionais que o sistema dará a cada um e a todos os alunos. 

(BRASIL, 2000a, p. 8) 

 

As respostas educacionais citadas no excerto acima, nada mais são do que as 

adaptações curriculares. Essas adaptações devem ser feitas com o intuito de auxiliar todos os 

alunos, necessitem eles de educação especial ou não. No caso dos que necessitem de educação 

especial, é preciso promover adaptações curriculares que possibilitem a esses sujeitos:  

¶ O acesso ao Currículo; 

¶ A participação integral, efetiva e bem-sucedida em uma 

programação escolar tão comum quanto possível; 

¶ A consideração e o atendimento de suas peculiaridades e 

necessidades especiais, no processo de elaboração: 

1) do Plano Municipal de Educação; 

2) do Projeto Pedagógico da Unidade Escolar; 

3) do Plano de Ensino do Professor. (BRASIL, 2000a, p. 9). 

 

Para que tudo isso ocorra, há a necessidades de estratégias para que os sujeitos com 

NEE usufruam de forma igualitária das oportunidades educacionais. Contudo, algumas dessas 

estratégias cabem aos sistemas político-administrativos, ou seja, são adaptações de grande 

porte.  

Entretanto, nosso foco não esta voltado ao sistema político-administrativo, e sim ao 

professor. Com isso, vamos nos ater apenas a detalhar as adaptações de pequeno porte. 

 As mudanças realizadas pelos professores no currículo são chamadas de Adaptações 

Curriculares de Pequeno Porte, pois cabe apenas ao professor realizá-las, não necessitando de 

autorização de instâncias superiores. Com essas mudanças, o professor precisa promover a 
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interação e participação dos alunos com NEE nas aulas, buscando uma melhora no seu 

aprendizado. 

Essas mudanças podem ser realizadas em vários momentos. Segundo Brasil (2000b), o 

primeiro momento onde o professor deve fazer essas mudanças é no seu plano de ensino.  

O professor passa a ter grande responsabilidade para a busca da acessibilidade, onde 

com algumas mudanças pode favorecer a aprendizagem desses alunos com NEE, como nos 

fica evidenciado no excerto abaixo: 

¶ Criar condições físicas, ambientais e materiais para a participação do 

aluno com necessidades especiais na sala de aula; 

¶ Favorecer os melhores níveis de comunicação e de interação do 

aluno com as pessoas com os quais convive na comunidade escolar; 

¶ Favorecer a participação do aluno nas atividades escolares; 

¶ Atuar para a aquisição dos equipamentos e recursos materiais 

específicos necessários; 

¶ Adaptar materiais de uso comum em sala de aula; 

¶ Adotar sistemas alternativos de comunicação, para os alunos 

impedidos de comunicação oral, tanto no processo de ensino e 

aprendizagem como no processo de avaliação; 

¶ Favorecer a eliminação de sentimentos de inferioridade, de menos 

valia, ou de fracasso. (BRASIL, 2000b, p. 10-11). 

 

Essas são algumas adaptações que o professor pode realizar para atender as 

necessidades mais gerais dos alunos. Agora pensando no aluno surdo, são necessárias 

algumas adaptações mais objetivas. Para atender essas adaptações é necessário levar em 

consideração que os alunos surdos utilizam-se de um código visual próprio, as Línguas de 

Sinais, no caso do Brasil, a Libras.  

A própria legislação prevê que é importante que os surdos saibam a Língua 

Portuguesa, para que possam interagir com a sociedade majoritária que se utiliza dessa língua. 

Contudo enfoca que a Língua Portuguesa deve ser oferecida de forma paralela à Língua de 

Sinais, configurando-se assim em uma educação bilíngue 
18

 (BRASIL, 2000b, p. 15). 

É evidente que os alunos surdos vão se deparar na vida escolar, e não escolar, com 

textos na forma escrita, oral e sinalizada. Textos significativos que na verdade para esses 

alunos podem significar absolutamente nada. Segundo Brasil (2000b, p. 16),  

                                                 
18

 Na literatura usa-se L1 para designar a Língua de Sinais e L2 para nomear a língua escrita (Língua 

Portuguesa no caso brasileiro), isso quando consideramos a abordagem bilíngue na Educação de surdos. 
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O aluno surdo poderá ter dificuldade de compreensão desses textos, que 

aponta para a necessidade de se utilizar a língua de sinais, ou outros códigos 

visuais. A não utilização desses códigos poderá levá-lo à indiferença, ao 

isolamento, à agressividade ou ao erro. É assim que se constrói, muitas 

vezes, a gradativa exclusão do aluno surdo, marginalizado por um 

fracasso que não é dele, mas sim do contexto que está sendo incapaz de 

lhe possibilitar o aprendizado significativo da língua oficial de seu País. 

(Grifo nosso) 

 

Considerando todas essas hipóteses, as adaptações que o professor pode realizar para 

atender a esses alunos surdos são as seguintes: 

¶ Posicionar o aluno na sala de aula de forma que possa ver os 

movimentos do rosto (orofaciais) do professor e de seus colegas; 

¶ Utilizar a escrita e outros materiais visuais para favorecer a 

apreensão das informações abordadas verbalmente; 

¶ Utilizar os recursos e materiais adaptados disponíveis: treinador de 

fala, tablado, softwares educativos, solicitar que o aluno use a 

prótese auditiva, etc.; 

¶ Utilizar textos escritos complementados com elementos que 

favoreçam sua compreensão: linguagem gestual, língua de sinais; 

¶ Apresentar referências importantes e relevantes sobre um texto (o 

contexto histórico, o enredo, os personagens, a localização 

geográfica, a biografia do autor, etc.) em língua de sinais, 

oralmente, ou utilizando outros recursos, antes de sua leitura; 

¶ Promover a interpretação de textos por meio de material plástico 

(desenho, pintura, murais, etc.) ou de material cênico (dramatização 

e mímica); 

¶ Utilizar um sistema alternativo de comunicação adaptado às 

possibilidades e necessidades do aluno: língua de sinais, leitura 

orofacial, linguagem gestual, etc. (BRASIL, 2000b, p. 18). 

 

Assim, cabe ao professor estar atento a seus alunos, a fim de observar suas 

peculiaridades, pois é acerca delas que ele fará as adaptações que achar necessária. Além 

disso, o professor precisa ser criativo, para criar métodos alternativos de se ensinar, e que 

sempre faça avaliações contínuas, pois assim verá como esta o desenvolvimento desses alunos 

com NEE, e se há a necessidade de novas adaptações ou não. 

Neste capítulo mostramos questões ligadas à acessibilidade, bem como são os recursos 

dessa acessibilidade aos sujeitos surdos. Falemos agora sobre o material base que influenciou 

este capítulo sobre acessibilidade, em especial a questão da televisão. Abordaremos agora a 

Teleaula em questão. 
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CAPÍTULO 3  

O TELECURSO 
____________________________________________________ 

Neste capítulo abordaremos a história do programa Telecurso, bem como o nosso interesse 

neste material. Mostraremos uma cronologia, para que haja um melhor entendimento do 

Telecurso, além de trazermos um modo de como esse material pode ser trabalhado. 

_________________________ 

 
O objetivo do Telecurso 2000 é chegar aonde à escola convencional não 

chega. (Hugo Barreto
19

). 

 

A busca por uma educação que alcançasse o maior número de pessoas possíveis, 

principalmente aquelas que não haviam conseguido concluir seus estudos na educação básica 

e para aquelas que buscavam aperfeiçoamento profissional levou, em 1978, ao nascimento do 

Telecurso.  

O programa Telecurso foi desenvolvido pela FRM em parceria com a FPA, 

responsável pela TV Cultura de São Paulo. Em meados da década de 70, as Organizações 

Globo criaram a FRM, e quando foi realizada a parceria, essas fundações buscavam 

solucionar problemas ligados a educação, por meio de meios de comunicação, neste caso, a 

televisão. 

Para entendermos um pouco melhor a história do Telecurso, é necessário esclarecer 

um detalhe: o telecurso, como conhecemos hoje, é chamado de Telecurso 2000. Entretanto, ao 

longo do seu processo evolutivo, o telecurso foi alterando o título e sendo acrescentadas novas 

palavras. Muitas dessas alterações advieram das necessidades que surgiam. Portanto, 

inicialmente era chamado de Telecurso ï este era voltado para o 2º grau, o que equivale hoje 

ao Ensino Médio de nossas escolas. Depois disso, surgiu o Telecurso 1º grau e por fim o 

Telecurso 2000. 

3.1. O INÍCIO  

 Como já mencionado, 1978 foi o ano em que a FRM e a FPA conveniaram-se e 

criaram o Telecurso. Foi um movimento muito importante, uma vez que ñNunca se havia 

                                                 
19

 Hugo Barreto é coordenador do Telecurso 2000 no sistema da Federação das Indústrias do Estado de 

São Paulo. 
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pensado antes em usar a m§quina de uma rede comercial para um projeto educativoò 

(CLARO, 2005, ANEXO 1). 

 Que a televisão é um dos veículos de comunicação mais presentes nas residências é 

indiscutível, e ainda, hoje para se conseguir emprego, é quase que indispensável que se possua 

um histórico escolar. Assim, o Telecurso é uma boa alternativa para quem busca concluir seus 

estudos. Mas será que é uma boa alternativa mesmo? Será que os alunos compreendem 

mesmo os conteúdos abordados? As respostas dessas perguntas aparecerão no decorrer desta 

dissertação, no momento voltemos nossa atenção a compreender a linha histórico-evolutiva 

deste programa. 

 Inicialmente, segundo o que é apresentado no trabalho de Claro (2005), as teleaulas 

possuíam quinze minutos de duração que abordavam conteúdos referentes ao 2º Grau ï 

Ensino Médio. Essas teleaulas eram constituídas por aulas expositivas, filmes e 

documentários, tudo isso contemplando os conteúdos previstos para o ensino médio. 

Pensamos que para tentar atrair mais a atenção do público, as teleaulas eram apresentadas por 

artistas famosos. 

 Segundo Claro (2005), as teleaulas eram transmitidas diariamente por trinta e nove 

emissoras de televisão, incluindo a Rede Globo, suas filiais e televisões educativas. Essas 

transmissões ocorriam durante todo o dia, começava pela Rede Globo e depois era transmitida 

pelas outras emissoras, ao longo do dia.  

 Qualquer pessoa poderia assisti-las, mas aquelas que quisessem realmente fazer o 

curso, o período para finalizar cada disciplina era de um semestre, e ao término deste 

semestre, o aluno era submetido a exames supletivos, que ocorriam com uma frequência de 

um por semestre, e que eram oferecidos pelas Secretarias de Educação dos Estados. 

Uma evidência de mercantilização da educação popular supletiva é 

encontrada na forma como os estudantes eram incentivados a acompanhar as 

teleaulas, ou seja, através de fascículos com os conteúdos exibidos 

semanalmente, testes, exercícios e resumos; fascículos que eram vendidos 

em bancas de jornal. Na época, também havia um encarte com orientações, 

denominado Jornal do Estudante, que possibilitava ao estudante contato para 

orientação via correspondência. (CLARO, 2005, p. 98) 
  

Fica evidente neste excerto que, mesmo o telecurso sendo pautado em objetivos que 

buscassem uma melhor formação da sociedade, a questão financeira sempre foi levada em 

consideração. Se pararmos para pensar, essa questão sempre esteve presente, pois quanto 
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maior fosse à audiência maior seria a verba recebida pela emissora, e com isso, podemos 

refletir sobre um questionamento: Será que se pensava que quanto mais audiência houvesse, 

maior seria a aprendizagem de quem assistia? Essa é uma questão que só afirma o que foi 

colocado por Claro anteriormente, ña mercantiliza­«o da educa­«o popular supletivaò. 

Claro (2005), ainda traz que um ano após a criação do Telecurso, o sucesso foi tanto 

que já haviam sido vendidos 5 milhões de fascículos, e que pela média da audiência, era se 

estimado que 800 mil famílias acompanhavam o programa. Mesmo com todos esses dados, 

que pode nos conduzir a pensar que a questão financeira era o que mais importava Claro 

(2005) mencionando-se a uma pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas mostra que 

quando se prestava exames, os índices de aprovação eram maiores entre os telealunos do que 

entre os alunos que cursavam a escola regular. Portanto, o Telecurso, sendo consideradas as 

questões financeiras ou não, estava dando bons resultados. 

3.2. 1981 e 1985 

 A partir dos resultados positivos que estavam surgindo, em 1981 criou-se o Telecurso 

1º Grau, voltado para os alunos que quisessem concluir os quatro últimos anos do ensino 

fundamental. Neste momento, a FRM contou como apoio MEC e da Universidade de Brasília. 

 Entretanto, com o exponencial sucesso, ocorreu um incentivo a pesquisa e leitura, 

motivos que causaram uma grande reformulação no Telecurso 2º Grau. 

 O Telecurso 2º Grau sofreu reformulação em 1985. Agora, tendo como parceiro a 

Fundação Bradesco, houve a produção de 900 programas de televisão e 500 de rádio 

(CLARO, 2005). Esses programas continuavam sendo transmitidos diariamente, mas, no 

momento, era acompanhado por quase um terço da população. 

3.3. 1994 e 1995 

 Neste momento, 1994, há uma substituição na parceria com a FRM. Sai a Fundação 

Bradesco e entra a FIESP causando novamente um momento de mudança no Telecurso.  

As teleaulas agora passam a adquirir um caráter mais dramático, ou seja, passa a ser 

uma espécie de telenovela, estilo tão comum e natural para a sociedade que se encantava com 

as novelas, assim como é hoje. 
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Mas não é só esse ponto que muda, também são instaladas 4500 telessalas pelo país. 

Essas telessalas são salas onde há uma televisão para se acompanhar a teleaula e um 

orientador de aprendizagem (monitor) que, na maioria das vezes, era alguém formado em 

licenciatura, que tinha como finalidade auxiliar os alunos.  

Considerando todos esses fatos, em 1995 é lançado o Telecurso 2000, que agora, além 

dos temas comuns e transversais ï portugueses, matemática, geografia, educação sexual, entre 

outros ï, passa a considerar temas como educação para o trabalho, para a cidadania, defesa 

dos patrimônios e bens pessoais. Tudo isso tentando formar uma sociedade melhor.  

Contudo não podemos ignorar o fato de que o Telecurso é uma espécie de programa 

que busca compensar as lacunas existentes na educação brasileira. Não que isso seja ruim, não 

estamos querendo criticar, só pretendemos mostrar ambos os lados da moeda. 

Para Neto (2006, p. 24) ñ[...] o Telecurso 2000 reflete e ® reflexo de uma concep­«o 

hegemônica, concebida pelo capital neoliberal através de seu Programa de Educação para 

Todosò. Com isso, percebemos que o Telecurso segue vertente da educação em massa, 

visando à educação para o trabalho e para as práticas sociais. 

Quando observamos a proposta pedagógica do Telecurso 2000 no site do FRM, este 

fato fica explícito: 

Compreendendo a educação como atividade de formação humana e de 

cidadania, o Projeto TC 2000 se apoia nos seguintes eixos: 

- ensino contextualizado; 

- currículo relevante para o mundo do trabalho e das práticas sociais; 

- desenvolvimento de habilidades básicas e de competências fundamentais 

para o aprender a aprender, o aprender a conhecer, o aprender a fazer, o 

aprender a conviver; e o aprender a ser, no exercício da cidadania e da 

conquista da identidade (NETO, 2006, p. 24) (Grifo nosso). 

  

3.3.1. O Telecurso 2000 antigamente 

Uma das maiores diferenças do Telecurso 2000 para suas versões anteriores é a 

questão da profissionalização. Agora, além do Telecurso voltado para o 1º e 2º Grau, há o 

Profissionalizante em mecânica. Isso deixa a mostra um dedo do FIESP, assim como é 

colocado por Claro (2005, p.99) quando ela diz que o Telecurso 2000 ñfoi desenvolvido com 

o apoio e pautado nos objetivos de entidades empresariais que necessitavam formar seus 

trabalhadores [...] atendendo suas necessidades de competitividade produtiva e comercialò. 
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Não podemos ignorar o fato de que um dos objetivos continuou sendo a conclusão dos 

estudos de muitos alunos, mas a questão empresarial é bastante relevante.  

Em seus estudos, Claro (2005) traz pesquisas que mostram que em 2005 o Telecurso 

teve excelentes resultados: os alunos que iam para o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) fazer cursos técnicos e não possuíam uma boa base assistiam as teleaulas 

e conseguiam preencher as lacunas existentes em sua formação e que nos últimos doze meses 

(no caso, de 2004 a 2005) houve um acréscimo de 72% de frequência nas telessalas 

espalhadas pelo Brasil. 

As telessalas eram implantadas em diversos lugares, desde dentro de empresas, 

escolas, sindicatos, presídios, entidades religiosas, entre outras, todas sendo mantidas por 866 

instituições (CLARO, 2005). 

3.3.2. O Telecurso 2000 hoje 

 Não podemos dizer que houve alteração nos objetivos, uma vez que ainda busca-se, 

pelos alunos que não concluíram a escola, o certificado de conclusão, e para os que buscam 

qualificação continua havendo os profissionalizantes. 

 Hoje o Telecurso 2000 está disponibilizado tanto na internet quanto em livrarias, onde 

se pode adquirir os fascículos e os DVDs contendo todas as teleaulas.   

A questão que queremos colocar em pauta neste momento é a questão empresarial. As 

empresas utilizam-se do Telecurso como uma ferramenta para qualificar seus funcionários, 

além do que, como é trazido por Claro (2005), as empresas precisam manter o certificado de 

qualidade ISO 9002, e o programa acaba ajudando neste momento. 

Com as mudanças das leis, todas as empresas hoje precisam destinar uma parcela de 

vagas para funcionários com NE, e é neste momento que começamos a focar nossa pesquisa. 

As pessoas com NE, no nosso caso, os surdos, são pessoas com capacidades cognitivas 

iguais a de qualquer ouvinte. O problema ocorre com a falta de um canal de comunicação em 

que surdos e ouvintes consigam se entender. Além disso, com a falta da audição, o surdo 

necessita de caminhos alternativos, que considerem suas potencialidades, para conseguir 

compreender o significado real das coisas. 
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As teleaulas hoje possuem tradução simultânea para o surdo, no canto inferior direito, 

e legenda em português, na parte inferior da imagem. O que nos intrigou foi o fato de essas 

teleaulas não terem sofrido nenhum outro tipo de alteração em sua composição, ou seja, não 

houve alteração na metodologia nem no roteiro. 

Em suma, se as empresas se utilizam do Telecurso para qualificar seus funcionários, se 

essas mesmas empresas precisam de funcionários com NE, e se o Telecurso possui recursos 

para essas pessoas com NE, será que as empresas estão fazendo boas escolhas utilizando o 

Telecurso para qualificar esses funcionários com NE, ou seja, será que os recursos utilizados 

pelo Telecurso para atender as necessidades desse novo público algo, em especial, as 

necessidades dos surdos, é realmente suficiente? Esse é um ponto que esperamos responder 

durante o decorrer desta pesquisa. 

3. 4. AS TELEAULAS 

As teleaulas são divididas em três partes: na primeira há uma espécie de dramaturgia, 

contando uma história (momento das telenovelas entrarem em ação); depois disso vem à parte 

teórica com as explicações dos conteúdos; e por fim uma revisão, onde se faz um resumo da 

teleaula que acabou de ser apresentada. No geral as teleaulas possuem duração de quinze 

minutos.  

Com isso, conhecemos um pouco melhor nosso material de estudo, o qual iremos 

adaptar. Agora, abordaremos o conteúdo desta teleaula, números racionais. 
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CAPÍTULO 4  

NÚMEROS RACIONAIS  ï A FRAÇÃO 
______________________________________________ 

Neste capítulo fazemos uma revisão de literatura acerca do tema Números Racionais, mais 

especificamente um dos significados de números racionais, a fração, foco da nossa pesquisa. 

Apresentamos os significados abordados por alguns pesquisadores, e uma pesquisa que fala 

sobre o ensino desse conteúdo para alunos surdos. 

____________________________ 

 

A preocupação com o ensino de matemática é sempre colocado em pauta. Muitos 

pesquisadores consideram que a Matemática é uma das matérias com a qual os alunos sentem 

bastante dificuldade. Dentre os conteúdos de Matemática, destacamos um que será abordado 

em nossa pesquisa, os números racionais. Quando consideramos os números racionais, 

algumas vezes os alunos podem ter mais dificuldade com esse conteúdo, pois esse conteúdo 

estará presente em muitos anos letivos, sempre intensificando a abordagem. Notemos o 

excerto que se segue. 

[...] embora os números racionais sejam conteúdos desenvolvidos desde os 

ciclos iniciais, as últimas avaliações externas (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica - Saeb e Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo - SARESP) têm evidenciado que muitos alunos, frente a 

questões que envolvem números racionais, apresentam baixo desempenho. 

Isso sugere que esses alunos chegam a concluir o Ensino Médio sem 

compreender os diferentes significados associados a esse tipo de número e, 

além disso, também apresentam dificuldades nos procedimentos de cálculo 

que envolvem os racionais na forma decimal e fracionária. (RODRIGUES, 

2010, p. 48) 

 

 O que é levantado pela autora em sua pesquisa foi um dos fatores que nos chamou a 

atenção. No ciclo I do fundamental, mais especificamente no quarto e no quinto ano, os 

alunos deparam-se com os números racionais, e vão continuar deparando-se com eles durante 

toda sua formação escolar: no Ensino Fundamental e Médio. Além disso, esses números estão 

presentes no dia-a-dia das pessoas, fazendo assim com que a aprendizagem desse conteúdo 

seja importante para além dos muros da escola.  

Antes de apresentarmos algumas pesquisas que abordam esse conteúdo, é interessante 

apresentarmos o conteúdo propriamente dito. Na literatura, podemos encontramos algumas 
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pesquisas que abordam o ensino de números racionais, envolvendo aprendizes surdos e 

ouvintes. 

4.1. NÚMEROS RACIONAIS ï FRAÇÃO 

Rodrigues (2010) nos fala sobre as diferentes ñinterpreta­»esò de um n¼mero racional, 

quando trabalhamos com problemas matemáticos contextualizados.  Com isso, em seu 

trabalho apresenta pesquisas cujo foco esta na construção do conceito de número racional, 

pois essa constru­«o, segundo a autora ñexige uma abordagem que contemple um conjunto de 

situa­»es que d° sentido a esse objeto matem§ticoò (p. 48), ou seja, dependendo do problema 

matemático a interpretação pode variar, fazendo com que haja diferentes significados de 

números racionais. 

Existem várias definições para o que vem a ser uma fração. Utilizaremos a definição 

dada por Niven (1915) que diz que ñ[...] um n¼mero racional (ou uma fração ordinária) é um 

n¼mero que pode ser colocado na forma a/d, onde a e d s«o inteiros e d n«o ® zeroò (p. 30).  

Campos (2011) referindo-se aos trabalhos de Mamede (2008) e Nunes e Bryant (2008) 

nos diz que os alunos possuem melhor desempenho quando trabalham com frações utilizando 

a divisão do numerador pelo denominador, quando comparados com problemas envolvendo 

além da divisão do numerador pelo denominador, a ideia de parte-todo, isto é, o denominador 

é o todo e o numerador as partes. Assim, relata que nesses estudos é aconselhável o trabalho 

com problemas envolvendo a divisão, a princípio, e em seguida, trabalhar com problemas 

diversos. 

Rodrigues (2010), que em sua pesquisa trabalhou com representações de números 

reais por meio de representações visuais e sonoras, trabalhando com alunos ouvintes, faz um 

levantamento sobre pesquisas que abordam o ensino e aprendizagem de números racionais. 

Ela nos mostra alguns dados interessantes sobre o ensino de frações em seu trabalho, 

apontando que os alunos concluem seus estudos sem saber compreender números racionais. 

Para ela, essa dificuldade dá-se muitas vezes pela ampla diversidade que um número racional 

pode representar, e ainda, a forma como os números racionais são ensinados, às vezes 

dificulta a compreensão por parte do aluno. Eles não fazem conexões de conteúdos 

trabalhados anteriormente com os que são trabalhados com eles no momento, e assim, alguns 

não entendem que, por exemplo, ½ pode ser representado por 0,5. 
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Okuma e Ardenghi (2011) em seu trabalho, cujo objetivo foi ñinvestigar as vari§veis 

envolvidas na produ­«o de respostas na resolu­«o dos problemas propostos sobre fra­«oò (p. 

82), concluíram que há semelhanças nas estratégias propostas pelos alunos. Além disso, 

concluíram que com a intervenção, na qual trabalharam com estórias, ou seja, 

contextualizando o conteúdo e aproximando mais do aluno, houve uma melhora significativa 

nos resultados, e com isso, os alunos conseguiram superar a barreira que dificultava à 

compreensão do conteúdo. 

 Outro trabalho (JUSTULIN; PIROLA apud OKUMA; ARDENGHI, 2011), que 

mostraram que, segundo os professores que participaram da pesquisa, o conteúdo de frações é 

um dos que apresenta maior dificuldade para o entendimento dos alunos. Ainda para eles, 

concluíram que a formação do professor e, como ele ensina, influenciam na aprendizagem dos 

alunos, fazendo com que eles aprendam de forma fragmentada ou mecânica.  

 Damico (2007), em sua pesquisa traz uma informação com relação ao resultado do 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB, 2001), o qual mostra que os 

alunos do 5º ano (antiga 4ª série) do Ensino Fundamental sentem dificuldades para resolver 

problemas que envolvam partes de um todo que necessitam ser relacionados a uma fração, 

quando não há nenhum desenho indicando. 

Araújo (2010) em sua pesquisa buscou problemas e limitações no ensino de números 

fracionários, a partir de observações de docentes. Neste trabalho, utilizou questionários e 

análise de livros para chegar a concluir que a melhoria na formação em matemática dos 

alunos depende de um conjunto de ações. É necessário que se trabalhe de forma 

contextualizada, mostrando aos alunos que a matemática faz parte do cotidiano. 

Com os resultados apresentados nos trabalhos citados acima, podemos perceber a 

importância do ensino e aprendizagem do conteúdo de números racionais. É notável a 

dificuldade apresentadas pelos alunos sobre o conteúdo em questão. 

Agora, se é complicado para os alunos ouvintes, como será para os alunos surdos?  

4.2. NÚMEROS RACIONAIS  E O APRENDIZADO DE ALUNOS SURDOS 

Nossa pesquisa centra-se em uma teleaula que aborda o ensino de números racionais, 

mais especificamente frações, para alunos surdos. Pelo que foi colocado anteriormente neste 
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capítulo, consideramos esse assunto relevante uma vez que, assim como coloca Nunes (2012), 

as pesquisas envolvendo o ensino de surdos são voltadas para questões da linguagem e a 

leitura, e com isso, pensamos que é necessário mais pesquisas que abordem o ensino de 

matemática para alunos surdos. 

Nunes (2012) em seu trabalho relata que os alunos surdos, que terminam o Primeiro 

Grau ï 1º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental ï, estão, em média, com um atraso de três 

anos e meio em matemática. Nunes (2012) ainda comenta sobre uma pesquisa feita com 

alunos norte-americanos (TAXLER, apud NUNES, 2012), a qual mostrou que muitos alunos 

surdos não conseguem atingir um nível básico para resolver problemas de matemática quando 

chegam ao fim do Segundo Grau ï 1º ao 3º ano do Ensino Médio. 

Em outra pesquisa, Souza (2010) trabalhou com aprendizes surdos onde, com e sem o 

auxílio de um recurso tecnológico, investigou as interações desses sujeitos em situações de 

aprendizagem relacionadas ao conceito de número racional, onde utilizando a metodologia 

Design Experiments concluiu que os alunos surdos trabalhavam mais para resolver as 

questões com a área da contagem, enquanto os alunos ouvintes com a equipartição, e ainda, 

que a utilização da ferramenta tecnológica serviu para que esses alunos testassem suas 

hipóteses, e não apenas para comparação dos resultados. 

Em nossa pesquisa bibliográfica, encontramos poucas pesquisas e estudos envolvendo 

alunos surdos e a matemática, mas nenhuma que, além desses assuntos, abordasse uma 

teleaula. Com isso, buscamos ajudar a suprir essa escassez nos certificando a respeito da 

acessibilidade de uma teleaula, propondo adaptações, que conjecturamos serem adequadas 

para facilitar a compreensão dessa teleaula pelo público alvo. 

Nunes (2012) coloca que mesmo os alunos surdos tendo dificuldade com a 

aprendizagem matemática, em testes de inteligência não-verbais, o desempenho dos alunos 

surdos não é significativamente diferente do desempenho dos alunos ouvintes. A autora ainda 

ressalta que a surdez não esta diretamente ligada à aprendizagem matemática, mas que ela é 

um ñfator de riscoò para essa aprendizagem. 

Alguns fatores de risco trazidos por Nunes (2012) s«o: ñas crianças surdas têm 

prefer°ncias distintas no processamento de informa­»esò, isto ®, a mem·ria de eventos 

sequenciais e menor nos surdos do que nos ouvintes, contudo, a memória de eventos espaciais 

® maior nos surdos do que nos ouvintes; e que ñas crian­as surdas mostram lacunas em sua 
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aprendizagem informalò, isto ®, a maneira tradicional de se trabalhar um conteúdo muitas 

vezes não é totalmente assimilado pelos surdos, formando assim lacunas em sua 

aprendizagem. Com tudo isso, a autora coloca que a perda da audição não explica as 

dificuldades dos alunos surdos em matem§tica, ela ® apenas um ñfator de riscoò. 

Em um de seus estudos, Nunes (2012) coloca alguns fatores que não estão 

relacionados com a competência matemática. Entre esses fatores, a autora diz que o nível de 

perda auditiva, a causa da surdez e a linguagem que é utilizada em casa não estão 

correlacionados, de forma significativa, com a competência matemática dos alunos. Ela ainda 

indica que um dos possíveis fatores que pode influenciar na competência matemática é 

simplesmente o desenvolvimento da inteligência. 

 Em outro momento de sua pesquisa, Nunes (2012) mostra um resultado de um de seus 

trabalhos, que envolveu problemas inversos de divisão, concluindo assim que os alunos 

surdos, mesmo fazendo as distribuições corretamente, apresentam dificuldade em 

compreender a relação inversa existente entre divisor e quociente. 

 Ainda em uma de suas pesquisas Nunes (2012) trabalhou com materiais que 

auxiliassem os alunos surdos na compreensão do conteúdo de frações. Nesta pesquisa, a 

autora coloca que os alunos, quando aprendem frações por meio da área, acabam não 

relacionando isso com o conceito de divisão. Além disso, diz que esse tipo de trabalho com 

frações passa a dificultar o entendimento do conceito de equivalência de frações. Os 

resultados dessa pesquisa mostram que, trabalhando com o conceito de frações de forma 

contextualizada facilita na compreensão do conteúdo pelos surdos, fazendo com que, ao fim 

do trabalho, o desempenho dos alunos surdos e ouvintes ficaram muito próximos. 

 Com isso, notamos que cognitivamente, não há um déficit dos alunos surdos com 

relação aos ouvintes, isto é, os surdos e ouvintes não apresentam diferenças cognitivas 

significantes, e que é a forma como o professor conduz a aprendizagem do conteúdo, ou seja, 

os recursos que são utilizados é que podem ou não auxiliar o entendimento do aluno surdo. 

Isso também é apontador por Bull (2008) em seu artigo que traz algumas pesquisas 

abordando a cognição numérica das crianças, fazendo comparações entre aprendizes surdos e 

ouvintes. Esses trabalhos relatam que a diferença entre os resultados dos surdos em relação ao 
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dos ouvintes, é muito pequena, a ser considerada insignificante. Nesses os resultados dos 

sujeitos surdos foram inferiores ao dos ouvintes, entretanto essa diferença foi muito pequena.  

Outros pesquisadores também defendem esse ponto de vista. Sacks (2010) fala sobre 

isso quando comenta sobre o real problema do surdo ï problema que para ele, assim como nós 

também defendemos, é social e não fisiológico. Para ele, citando Furth, ñ[os surdos] se saem 

tão bem quanto os ouvintes em tarefas que medem a inteligência sem a necessidade de 

informa­«o adquiridas.ò (FURTH apud SACKS, 2010, p. 36) 

Levando o que foi apresentado neste capítulo em consideração, nossa pesquisa volta-

se para o trabalho do conteúdo de frações com sujeitos surdos, a fim de fazer adaptações em 

uma teleaula. Então apresentaremos agora como foi dado o início desse processo. 
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CAPÍTULO 5  

ALGUNS RESULTADOS E ANÁLISES ï ETAPA I 

______________________________________________________ 

Neste capítulo explicaremos quais os procedimentos metodológicos empregados nesta 

pesquisa. Falaremos sobre o desenvolvimento da pesquisa, que necessitou de seis etapas. 

Neste momento apresentaremos nossos participantes de pesquisa, as análises das atividades 

realizadas pelos participantes após assistirem a teleaula do Telecurso 2000. 

__________________________________________ 

 

Com o objetivo adaptar uma teleaula para alunos surdos, a fim de viabilizar o acesso 

desses a esse meio de ensino, essa pesquisa foi estruturada para acontecer em três etapas. 

Optamos por separar em etapas para uma melhor organização dos capítulos, além de auxiliar a 

você leitor a entender a sequência cronológica da elaboração da nossa Teleaula Adaptada 

(TA). Neste capítulo abordaremos apenas a primeira etapa, as demais seguem nos capítulos 

seguintes. Na primeira etapa (Etapa I), delineamos as características do público que 

pretendíamos atender, descrevemos os participantes desse estudo, e apresentaremos as 

observações e resultados desses participantes após a apresentação do material do Telecurso 

(teleaula e material apostilado) em seu formato original.  

5.1. ETAPA I ï ESTUDO INICIAL  

Nesta etapa, nosso objetivo foi apresentar os participantes e levantar os pontos em que 

os surdos apresentassem dificuldade para depois fazermos as mudanças a fim de tornar o 

material mais acessível.  

5.1.1. Os participantes 

Como o Telecurso foi organizado para atender a um público adulto, escolhemos um 

grupo composto por três adultos surdos, Fernando, Matheus e Paulo. Escolhemos por utilizar 

nomes fictícios para mantermos o anonimato de nossos participantes, com idades variando 

entre 21 e 37 anos. Dois eram da Região Metropolitana de São Paulo e o outro da capital.  

Após o convite, explicamos o que era o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

(TCLE) (ANEXO 1) e o que ele dizia, com o auxílio de um dos pesquisadores que era fluente 

em Libras. 
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Depois disso, aplicamos uma entrevista por escrito com o objetivo de traçar o perfil 

dos entrevistados (ANEXO 2). A entrevista teve duração de uma tarde. 

Todos os três surdos eram advindos de famílias de ouvintes. Dois dos surdos 

estudaram em escola regular, enquanto o outro em escola especial. Todos eles haviam 

ingressado no Ensino Superior. Um era mestre em Ciências da Reabilitação, e trabalhava 

como instrutor de Libras e professor. O segundo estava no quarto semestre do curso de Gestão 

da Tecnologia da Informação e trabalhava como Analista de Sistemas, enquanto o último 

parou no quarto semestre do Técnico em Contabilidade, e trabalhava como operador de 

produção. 

Vale ressaltar que todos os participantes eram fluentes em Libras e tinham 

conhecimento da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita.  Na entrevista, os três 

participantes disseram conhecer o Telecurso e terem assistido alguma teleaula eventualmente.  

 Enquanto esta etapa era realizada, foi necessário fazer o roteiro da teleaula (ANEXO 

3), que consistiu na transcrição de todas as falas e do cenário. 

Após a escolha dos participantes, iniciamos a aplicação do material. Apresentamos aos 

participantes surdos a teleaula em seu formato original (Português oral, legendas e PIP
20

 em 

Libras), bem como o material apostilado. Lembrando que Telecurso 2000 diz para se assistir a 

teleaula e após, olhar o resumo da mesma no material apostilado e fazer os exercícios ao fim.  

Durante a aplicação da teleaula para os três surdos, notamos que conforme a mesma ia 

passando, em alguns momentos, Fernando olhava para os demais e perguntava algumas coisas 

que ele não havia compreendido, ou ele repetia o que era explicada na teleaula e perguntava 

para os colegas se era isso mesmo. Houve momentos que ele e os outros surdos discutiram 

alguns sinais apresentados buscando compreendê-los, entretanto, sem êxito. Paulo, 

aparentemente cansado com a teleaula, ficou brincando com um cachorro que estava no 

mesmo ambiente, e olhando para a janela, observando o que estava acontecendo do lado de 

fora. 

Com o término da teleaula, entregamos o material apostilado, que se encontra em 

nossos anexos (ANEXO 4), e explicamos o que era aquele material bem como o que deveriam 

fazer quando tivessem terminado de ler a apostila. Tudo isso com a interpretação do 

                                                 
20

Picture in Picture (PIP) 



 

58 

 

pesquisador fluente em Libras, que acabou interpretando cada um dos exercícios da lista, 

encontrada no final do material. 

5.2.2. Os indícios 

Agora vamos observar mais detalhadamente algumas respostas dados pelos 

participantes aos exercícios propostos. Vale ressaltar que essa análise serviu apenas para 

demarcar alguns problemas presentes na teleaula e no material apostilado, a fim de nortear as 

mudanças que achamos necessárias, levando em consideração as normas que já foram 

apresentadas no Capítulo 2. 

Para realizar nossa análise inicialmente apresentaremos as questões presentes no 

material apostilado e o que estávamos observando: 

QUESTÃO O QUE ESTÁVAMOS OBSERVANDO 

1. Um lojista vende três partes de uma peça 

de tecido 
  

  m, 
  

  m e 
  

  m. Quantos 

metros vendeu ao todo? 

Se os participantes conseguiriam observar a 

necessidade de se encontrar um denominador 

comum às três frações para conseguir realizar a 

operação. 

2. Complete o quadro de modo que a soma 

dos números de cada linha, de cada 

coluna e da diagonal seja a mesma: 

 

1º - A resposta dada pelos participantes ao primeiro 

retângulo em branco (primeira coluna, segunda 

linha). 

 

2º - A resposta dada pelos participantes ao segundo 

retângulo em branco (segunda coluna, terceira 

linha). 

3. Ao receber seu salário, Pedro gastou 
  

  

com o aluguel e  
  

  do que sobrou em 

gastos com alimentação. Que fração do 

salário ainda restou? 

Se os participantes conseguiriam associar a 

operação multiplicação, ou alguma estratégia 

parecida, para a realização do exercício. 

4. Efetue e simplifique o resultado, sempre 

que possível: 

 

a) 
  
  

  
 
  

 

 

b) 
  
 
  

  
  

 

 

c) 
  
 
  
ὀ
  

 

 

d) 
  
ὀ  

  
ὀ  

Se os participantes conseguiriam: encontrar os 

denominadores comuns; realizar as operações na 

ordem correta; e associar um número inteiro a uma 

fração. 
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5. Um censo revelou que 
  

 (um nono) dos 

180 000 000 habitantes de um país era de 

analfabetos. A população alfabetizada 

estava dividida assim:
  

 (três oitavos) 

possuíam curso superior, 
  

 (doze vinte 

e cinco avos) possuíam ensino 

fundamental e, o restante, ensino médio. 

Complete a tabela: 

 

Se os participantes conseguiriam determinar a 

quantidade correta de habitantes, em casa caso, 

utilizando as frações apresentadas. 

 

Na sequência apresentamos as análises de alguns dos itens que nortearam as mudanças 

promovidas no material impresso original da Teleaula. 

 

 

Iniciamos apresentando a resposta dada pelo Matheus a primeira questão.  

 

FIGURA 5.1ï Resposta do Matheus 

FONTE: Arquivo pessoal 

Dos três surdos, apenas um respondeu esta questão, por isso apresentamos a resposta 

de apenas um deles, no caso Matheus. Na Figura 5.1, notamos que ele apenas soma os 

numeradores e os denominadores, não realizando o que é proposto na teleaula e na própria 

apostila, isto é, nos parece que ele não percebeu a necessidade de um denominador comum 

para realizar a operação. 

Damico (2007), evidencia em seu trabalho o que aconteceu com esse participante. 

Segundo o autor, esse erro é frequente e acontece pois os alunos consideram a soma de 

fra­»es como uma ñsoma diretaò. 

 

5.2.1.2. Questão 2 

 

Apresentaremos agora as respostas dadas pelos três participantes a essa questão. 

5.2.1.1. Questão 1 
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FIGURA 5. 2 ï Resposta do Fernando 

FONTE: Arquivo pessoal 

 

FIGURA 5. 3 ï Resposta do Matheus 

FONTE: Arquivo pessoal 

 

FIGURA 5. 4 ï Resposta do Paulo 

FONTE: Arquivo pessoal 

Nesta questão, os três surdos responderam. Em relação à resposta apresentada por 

Fernando não fomos capazes de compreender como ele chegou a essa resposta. Agora, 

observando o que foi respondido pelos outros dois participantes, notamos uma relação. 

Ambos responderam com o mesmo denominador que aparece na linha, o número 12.  
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Agora, o que chamou nossa atenção foi o resultado dado por Matheus. Os três 

números que aparecem fora da tabela (Figura 5.5) sugerem que ele fez o Mínimo Múltiplo 

Comum (m.m.c.) entre 3, 12 e 2 determinando assim o denominador e procurou determinar os 

numeradores. 

 

FIGURA 5. 5 ï Resposta do Matheus 

FONTE: Arquivo pessoal 

O primeiro número que aparece na parte superior, o 8, conjecturamos que seja o 

numerador da fração final, ou seja: 

¶ m.m.c. (3, 12, 2) = 12 

¶ 12 : 3 = 4 

¶ 4 x 2 = 8 

¶ Fração final: 8/12 (mas Matheus coloca apenas o numerador final, o 8). 

O mesmo é feito para que apareça o número 6, isto é: 

¶ m.m.c.(3, 12, 2) = 12 

¶ 12:2 = 6 

¶ 6x1 = 6.  

¶ Fração final: 6/6 (mas novamente Matheus só coloca o numerador final, o 6). 

Esse fato chamou a atenção por dois motivos: primeiramente, por ser evidência da 

mesma estratégia presente na teleaula; e segundo, por ser contraditório com a resposta dada 

por esse mesmo participante na questão 1. A estratégia que deveria ser utilizada na primeira 

questão é a mesma que deveria ser usada para responder essa questão. Mas porque Matheus 

apresenta uma dificuldade maior em responder a questão 1 e encontra a estratégia certa na 
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questão 3, considerando ainda que a primeira questão é contextualizada, segundo o Telecurso, 

e parecida com a atividade apresentada na teleaula? 

Agora, notando a resposta de Paulo, consideramos que pelo fato de na mesma linha, 

todos os denominadores serem o 12, ele acabou colocando 12, seguindo um padrão. 

Com isso observamos que os participantes tentaram realizar a questão, mas que apenas 

um deles, Matheus, se aproximou mais de encontrar um denominador comum.  

Okuma e Ardenghi (2011) e Araújo (2010) falam sobre a contextualização, 

enfatizando que quando trabalharam com problemas contextualizados, houve uma melhora no 

aprendizado por parte dos alunos. Se problemas contextualizados melhoram na aprendizagem, 

o que aconteceu com Matheus, que na questão contextualizada teve desempenho inferior. Isso 

pode ter ocorrido por ele não ter conseguido associar a questão com o problema trazido pela 

teleaula. 

Observemos nas figuras anteriores (Figura 5.2, 5.3 e 5.4) que a segunda parte da 

questão 2 que foi respondida por todos os participantes. Os denominadores foram diversos, 

entretanto, podemos notar que os três surdos responderam com o mesmo numerador, 1. A 

única associação que conseguimos fazer foi o fato de as frações que estão na mesma linha 

possuem exatamente o numerador 1, com isso, conjecturamos que eles tenham pensado em 1 

como um padrão que deveria permanecer. 

5.2.1.3. Questão 3 

Notemos aqui a resposta dada por Paulo, que foi o único que respondeu esta questão. 

 

FIGURA 5.6 ï Resposta do Paulo 

FONTE: Arquivo pessoal 

A terceira questão foi respondida apenas pelo Paulo, e podemos notar uma estratégia 

parecida com a que é proposta na teleaula (Figura 5.7), entretanto na teleaula a operação era 

de multiplicação, já no exercício 3, a operação a ser trabalhada era a adição. Contudo, o que 

fica mais evidente é a questão visual, ou seja, como Paulo captou essa imagem vendo a 
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teleaula, acabou reproduzindo na resolução deste exercício, sem considerar o que realmente a 

questão estava querendo. 

 

FIGURA 5.7 ï Momento da teleaula que trata sobre o assunto da questão 3 

FONTE: Novo Telecurso ï Matemática ï Ensino Fundamental ï teleaula 63. 

5.2.1.4. Questão 4 

Agora chamamos a atenção para as respostas dos três participantes a essa questão. 

 

FIGURA 5.8 ï Resposta do Fernando 

FONTE: Arquivo pessoal 
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FIGURA 5.9 ï Resposta do segundo Matheus 

FONTE: Arquivo pessoal 

 

FIGURA 5.10 ï Resposta do Paulo 

FONTE: Arquivo pessoal 

De maneira geral, todos os surdos resolveram as operações que eram apresentadas, 

sem se preocupar com o fato das frações possuírem denominadores diferentes, na maioria das 

alternativas.  

Contudo, essa questão apresentou algumas estratégias trazidas pela teleaula.  



 

65 

 

 

FIGURA 5.11 ï Momento da teleaula que ilustra o mesmo feito por um dos surdos. 

FONTE: Novo Telecurso ï Matemática ï Ensino Fundamental ï teleaula 63. 

Esta é mais uma estratégia trazida por um dos surdos que é apresentada na teleaula 

(Figura 5.11). No item a os números não são múltiplos entre si, e os números usados por 

Matheus são escolhidos com a intensão de tornar as contas mais simples, assim como é 

mencionado na teleaula ï a simplificação é algo usado para simplificar as contas. 

Particularmente em relação ao item d Matheus encontrou um número que dividia ambos, 

numerador e denominador. Na letra c parece que ele usa estratégia similar, mas se engana nos 

cálculos, pois parece que no lugar de 25 ele está usando o 24. 

Outra estratégia apontada por nós foi apresentada na resposta do Paulo, que após 

realizar as operações e encontrar a fração final, utiliza a divisão, dando como resposta 

números decimais. No item a, Paulo divide 22 por 5 ï ressaltemos que na questão a divisão 

deveria ser 5 por 22 ï e no item c, 25 por 52. Este fato também ocorreu na teleaula. Depois 

que é encontrado o peso do doce ï este foi o exercício que orientou o desenvolvimento da 

teleaula, encontrar o peso de um doce, dado que seus ingredientes tinham a quantidade na 

forma de fração ï, divide- se os números, obtendo assim um número decimal, como podemos 

evidenciar na Figura 5.12. 

 

FIGURA 5.12ï Momento da teleaula que ilustra o que faz Paulo 

FONTE: Novo Telecurso ï Matemática ï Ensino Fundamental ï teleaula 63. 

Por fim, a última estratégia aparente é a questão dos parênteses e da ordem de se 

realizar as operações. Essa estratégia não aparece na teleaula, mas sim na apostila. 
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FIGURA 5. 13ï Momento da teleaula que ilustra o que fez Matheus e Paulo. 

FONTE: Novo Telecurso ï Matemática ï Ensino Fundamental ï Apostila. 

Nos itens c e d, Matheus e Paulo realizam a soma de frações antes de realizar a 

multiplicação enquanto Fernando realiza essa estratégia apenas no item c. Conjecturamos que 

a utilização dessa estratégia tenha ocorrido pelo fato deles não terem entendido o que estava 

na apostila. 

Com isso, percebemos que os participantes não encontraram os denominadores 

comuns nas frações, não associaram os números inteiros a frações, e na grande maioria, não 

realizaram as operações na ordem que se esperava. 

5.2.1.5. Questão 5 

Por fim, observemos apenas a resposta de Fernando a essa questão, uma vez que 

apenas ele tentou respondê-la. 

 

FIGURA 5.14 ï Resposta do Fernando 

FONTE: Arquivo pessoal 

Muitos podem pensar que ele estava tentando fazer os cálculos, mas olhando a questão 

detalhadamente, notamos que ele estava apenas transcrevendo na ordem os valores que 

aparecem no enunciado, ignorando o que de fato estava sendo pedido, e colocando-os na 

tabela, isto é, como a questão dizia 180 000 000 analfabetos, ele coloca esse valor na parte 

Exemplo 4 

Quando as expressões apresentam sinais de pontuação, devemos seguir as regras 

das expressões numéricas, ou seja: 

1) Inicialmente, efetuamos as operações que estão entre parênteses ( ). 

2) Em seguida, as que estão entre colchetes [ ]. 

3) E, por último, as que estão entre chaves { }. 
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dos analfabetos, entretanto ignora o 1/9 no início da frase. E assim ele vai preenchendo a 

tabela. Como a quest«o diz ñ[...] e, o restante, ensino m®dio [...]ò, ele deixa essa parte em 

branco, pois não há um número, vinculado ao termo ensino médio.  

Com isso, nos surpreendemos com o fato de todos tentarem responder a questão 2, 

uma vez que essa questão não é contextualizada, o que contraria Okuma e Ardenghi (2011), 

Araújo (2010), Nunes e Bryant (1997) apud Rodrigues (2010) e Nunes (2012). Consideramos 

também que a maior recusa ocorreu com a questão cinco, pois os valores trazidos pela questão 

eram números muito altos. A questão 1 nos chamou atenção, pois é a atividade mais próxima 

da apresentada na teleaula, e apenas um dos participantes tentou responder.  

Há indícios que sugerem que em alguns momentos a forma de apresentação 

empregada na teleaula foi acessível aos participantes, uma vez que nos exercícios realizados, 

alguns empregaram as mesmas estratégias de resolução apresentadas na teleaula, como pode 

ser observado. 

Neste capítulo trouxemos o início de nossa busca por uma adaptação do material. Nos 

capítulos seguintes, traremos a continuação das etapas (ETAPA II  e ETAPA III ), que terão 

enfoque na adaptação da teleaula e do material apostilado e na aplicação do mesmo a outro 

grupo de surdos. 
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CAPÍTULO 6  

 ALGUNS RESULTADOS E ANÁLISES ï ETAPAS II  

______________________________________________________ 

Neste capítulo continuaremos discutindo os procedimentos metodológicos 

empregados nesta pesquisa. Falaremos agora sobre etapa seguinte onde discorreremos sobre 

como se deu a montagem da Teleaula Adaptada (TA), bem como da Apostila Adaptada (AA). 

__________________________________________ 

 

Como já foi comentada, a fim de viabilizar o acesso dos surdos a esse meio de 

educação à distância, a pesquisa foi estruturada em cinco etapas. No capítulo anterior 

apresentamos a Etapa I e neste apresentaremos a Etapa II. Na segunda etapa (Etapa II), 

relatamos as propostas de adaptações que realizamos no material apostilado, bem como o 

porquê dessas adaptações. Finalizando esse capítulo, trazemos as adaptações sofridas pelo 

material apostilado. 

6. 1. ETAPA I I  ï ADAPTANDO  

A complexidade para a realização da filmagem era eminente. Realizamos as 

adaptações que achamos necessárias, levando em consideração os PCN ï Adaptações (1998), 

Classificação Indicativa na Língua Brasileira de Sinais (2009), as Cartilhas (BRASIL, 2000a; 

BRASIL, 2000b).  

6.1.1. Elaboração da Teleaula Adaptada (TA) 

Nesta etapa, nosso objetivo foi descrever como se deu o processo de elaboração da 

Teleaula Adaptada (TA), as discussões que surgiram, as dificuldades e toda a dinâmica da 

gravação. 

Para esta etapa, tivemos o auxílio de três indivíduos surdos, Matheus, Fernando e 

Thomas. Matheus e Fernando nos auxiliaram desde as primeiras etapas, e Thomas, amigo 

tanto de Matheus quanto de Fernando, se disponibilizou para contribuir, pois disse que 

gostava da matéria. Thomas é surdo profundo de nascença, filho de pais ouvintes, estudou o 

Ensino Fundamental e Médio em escola especial, formou-se no curso de Recursos Humanos, 

é de São Paulo e tinha 28 anos quando realizamos a pesquisa. Tem fluência em Libras e boa 

compreensão da Língua Portuguesa.  
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Antes da presença dos surdos, realizamos algumas reuniões para selecionar o que 

precisávamos para a gravação e onde ocorreriam essas gravações. Foi complicado a princípio, 

pois a teleaula escolhida tinha como pano de fundo uma cozinha. Depois de algumas 

hipóteses levantadas, escolhemos uma sala de aula da Pós-Graduação de nossa Universidade. 

Pensamos na sala pelo fato de ser calma e o fundo ser claro, que facilitaria no contraste de 

cores entre o fundo e o intérprete. Com isso estamos considerando as especificidades que um 

cenário necessita ter para favorecer a visualização, assim como é proposto pelos surdos em 

Brasil (2009). 

Como já mencionado, a Libras é uma língua visuo- espacial, ou seja, os cenários e os 

elementos que o compõem acabam sendo incorporados ao discurso. Assim, é necessário que a 

adaptação da teleaula atente para a construção deste cenário. Deste modo, optamos por manter 

os elementos mais próximos possíveis do cenário original. 

Nossas filmagens aconteceram em dois dias, no período da manhã, das 9h às 12h. Ao 

final da primeira manhã de filmagens havíamos produzido vinte e seis minutos de filme e no 

segundo dia produzimos vinte e oito minutos. Unindo os tempos de discussões sobre o que 

seria apresentado e como, além do tempo de filmagem propriamente dita, necessitamos de 

horas de trabalho.  

Antes de gravarmos a primeira parte, decidimos peneirar alguns tópicos trazidos nessa 

teleaula, já que os surdos, no estudo inicial, reclamaram de muita informação. 

 

 

O primeiro dia de gravação resultou em um vídeo de vinte e seis minutos. Neste dia 

contamos com o auxílio dos surdos Matheus e Fernando. 

Preparamos a sala da seguinte forma: 

V Inclinamos a mesa, para que ficasse em um bom ângulo para a câmera; 

V Utilizamos um bloco ñFlip Chartò para escrevermos o que fosse necess§rio; 

V Posicionamos a câmera; 

V Colocamos um dispositivo eletrônico como câmera suporte em outro canto da sala. 

6.1.1.1. Dia 1 ï Calma ?! 
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Matheus estava com uma camisa escura lisa, enquanto o Fernando não se prendeu 

muito a roupa e acabou aparecendo com uma camisa listrada. Como vimos em Brasil (2009), 

a roupa de quem está na gravação é importante, pois é necessário haver um contraste entre a 

roupa do interprete e o cenário de fundo ï caso contrário os sinais não ficarão nítidos, 

dificultando assim a compreensão ï, assim tivemos que fazer uma troca de camisa. 

 Com a roupa pronta, os surdos escolheram quem iria interpretar. Havia a personagem 

principal, chamada Maristela que fazia a apresentação da receita, um narrador secundário que 

fazia comentários em alguns momentos, e uma narradora que aparecia na teleaula em 

determinados momentos de corte das cenas de Maristela. Normalmente essa narradora auxilia 

no detalhamento de grande parte das operações apresentadas na teleaula. Primeiramente, 

Fernando escolheu ser os narradores enquanto Matheus ficou com o personagem principal.  

 Colocamos um avental no Matheus, para caracterizar mais o cenário de cozinha. 

Nosso avental era branco, e quando começamos a gravar, percebemos que a imagem não 

ficava boa, pois dificultava enxergar os sinais realizados por Matheus, não favorecendo o 

contraste com o cenário. Decidimos então retirar o avental. 

 Quando começamos a gravar, achamos que o Matheus não estava tão à vontade para 

interpretar a personagem principal. Fernando percebendo isso, depois de mais ou menos cinco 

cenas gravadas, decidiu trocar de lugar com o Matheus. Vale ressaltar que Fernando usa muita 

expressão facial associada ao discurso, uma característica da personagem que interage com o 

telespectador na teleaula original ï Maristela. Já Matheus por ser instrutor de Libras procura 

aparentar isenção durante sua fala, não deixando transparecer suas impressões pessoais, 

características comuns aos narradores. 

 Levantaremos agora algumas discussões que consideramos pertinentes. 

6.1.1.1.1. O sinal 

Por não conhecer muitos dos sinais empregados na teleaula, alguns surdos podem 

apresentar dificuldade para entender o conteúdo apresentado. Nos primeiros momentos, 

Maristela fala sobre o que será a teleaula, operações com frações. Nesse momento Matheus 

achou que seria bom fazer uma revisão do que seriam frações, tudo isso para explicar o sinal 

de frações que seria utilizado na gravação. Essa era de fato uma de nossas preocupações, usar 

um sinal que fosse conhecido pela comunidade surda. Sabemos que não há uma uniformidade 

em relação aos sinais, pois a Configuração da mão (CM), Ponto de articulação (PA) e 
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Movimento (M) podem ser diferentes, além é claro, da Libras não ser universal, como já 

mencionado. Matheus coloca algo que ilustra tudo isso na seguinte fala: 

Matheus: PORQUE QUANDO TELEAULA DÁ AULA FRAÇÃO TODO
+
 

SURD@
+
 ENTENDER COMO MENOS.  POR QUÊ? PORQUE SURD@

+
 NÃO 

CONHECER AQUELE SINAL
21

 

O sinal ao qual Matheus está se referindo é o mostrado abaixo na Figura 6.1: 

 

FIGURA 6.1 ï Sinal de fração trazido na teleaula 

FONTE: Novo Telecurso ï Matemática ï Ensino Fundamental ï teleaula 63. 

Para deixar mais explícito o conteúdo da teleaula, decidimos apresentar algumas 

representações de frações no fundo da tela, como mostra a Figura 6.2. Além disso, Matheus e 

Fernando decidiram que iriam soletrar a palavra fração durante a apresentação da teleaula. 

 

FIGURA 6.2 ï Escrito para explicar o que seria fração. 

FONTE: Arquivo pessoal 

Fernando olhou e ficou tentando entender, pensamos então que se representássemos 

usando letras seria melhor, ou seja, usando letras no lugar dos números. Então fomos explicar 

para o Fernando a questão da fração e nos envolvemos em uma discussão sobre qual seria a 

melhor forma de fazer o sinal. Após algum tempo o sinal é definido (Figura 6.3). 

                                                 
21

 O sistema de transcrição utilizado é o proposto pela Federação Nacional de Educação e Integração 

dos Surdos (Feneis) descrito por Sales (2013). 
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(a) [sinal de fração]            (b) a            (c) b 

FIGURA 6.3 ï Sequência de como representar uma fração 

FONTE: Arquivo pessoal 

 Na Figura 6.3 (a), notamos o sinal que simboliza o traço de fração, o braço estendido ï 

escolhido por ele ï, e na (b) e (c), as letras A e B, respectivamente. Com isso, vemos a 

representação em Libras de  
  

 . Mas quando perguntamos ao Fernando como mostrar, se 

bastava apenas fazer os sinais que representassem isso, ele diz que podíamos escrever essa 

representação na tela, e assim, mostrar o sinal e apontar para o escrito. Decido então! 

6.1.1.1.2. O livro!!!  

Outra discussão interessante, foi como colocar a representação a sobre b na tela. 

                                     

a) Formato da fração    b) Formato da fração  

  escrita por nós.        escolhida por eles. 

FIGURA 6.4 ï Formatos de frações. 

FONTE: Arquivo pessoal 

 Inicialmente escrevemos como na Figura 6.4 (a), contudo Fernando diz que não era 

para ser escrito dessa forma. Matheus então nos fala que tem que ser em letra de forma. 

Quando mudamos, Fernando diz que agora estava certo, que tinha que ser dessa forma (Figura 

6.4 (b)).  

Curiosamente, perguntamos a eles o porquê que tinha que ser dessa última forma. Foi 

então que Fernando disse que no livro não aparecia como na Figura 6.5, e sim como na Figura 

6.6. Tinha que ser como aparecia no livro dele, quando ele estudou esse assunto. 
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6.1.1.1.3. O cenário 

Após definido como seria escrito a fração, percebemos que o Flip Chart não seria 

muito bom, pois conforme íamos escrevendo, as folhas seguintes ficavam manchadas. 

Também tivemos dificuldades para posicioná-lo no cenário. Tentamos eliminar elementos que 

poderiam poluir visualmente o cenário e atrapalhar o movimento dos atores. Levando isso em 

consideração, retiramos o Flip Chart e passamos a utilizar a lousa branca, escrevendo ao 

fundo o conteúdo abordado, fração. 

Para compor o cenário precisamos de três potes etiquetados, indicando que cada pote 

possuía a quantidade de ingrediente necessário para fazer o doce. Na teleaula, a sequência que 

apresenta os ingredientes é apresentada na Figura 6.5, enquanto nossa sequência com os potes 

aparece na Figura 6.6. 

             

(a)                 (b)                   (c) 

FIGURA 6.5 ï Zoom nos potes etiquetados na teleaula 

FONTE: Novo Telecurso ï Matemática ï Ensino Fundamental ï teleaula 63. 

              

(a)                         (b)                            (c)  

FIGURA 6.6 ï Zoom nos potes etiquetados da TA 

FONTE: Arquivo pessoal 

Outro elemento que compõe o cenário da teleaula original é uma barra de chocolate 

que ® utilizada para ñreverò adi­«o e subtra­«o de fra­»es com denominadores iguais (Figura 

6.7). Na TA utilizamos também uma barra de chocolate (Figura 6.8). 

A adição em questão é 1/5 + 2/5. Vale ressaltar que as falas que apareceram em 

vermelho são de Maristela, o que está em verde é a tradução da interpretação de sinais feita 

pelo intérprete: 



 

74 

 

   
(a) Chocolate       (b)  quebrar              (c) 5 

        Vamos pegar essa barra    ...e cortá-la...       ...em cinco... 

               de chocolate... 

   
(d) partes           (e) partes                  (f) 1 
 ...partes...         ...iguais...      ...um...          

   
(g) quebrar       (h) 2        (i) quebrar 
     ...um...                ...dois...                       ...três...  

    
(j) 3          (k) quebrar             (l) 4 

      ...três...             ...quatro...        ...quatro...   

   
(m) esse [pedaço]           (n) 5        (o) pedaços 

      ...cinco...         ...cinco...                         ...cinco partes...  
































































































































































